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EDITAL 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 009/2021 – PMPF 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0057/2021 – PMPF 

 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de PEDRAS DE 

FOGO/PB, por meio do Pregoeiro Oficial, realizará licitação, PARA REGISTRO DE PREÇOS, na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR 

ITEM, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 

2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto Municipal nº 13-A/2007, Decreto 

Municipal 16-A/2019, que regulamenta o sistema de registro de preço no âmbito municipal, da Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.  

 

Data da sessão: 13/10/2021 

Data início de acolhimento das propostas: 30/09/2021, às 09h00min 

Encerramento do Recebimento das propostas: 13/10/2021, às 08h50min 

Início da Disputa: 13/10/2021, às 09h00min 

Modo de Disputa: Aberto 

Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o REGISTRO 

DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS E EQUIPAMENTOS 

DESTINADOS A IMPLANTAÇÃO DA ESCOLA INFANTIL – CRECHE MUNICIPAL 

JULIETA PEDROSA RIBEIRO DA COSTA- DO MUNICÍPIO DE PEDRAS DE FOGO-PB, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de 2021, e na Portaria nº 3.389, de 10 

de dezembro de 2020, na classificação abaixo: 

 

NATUREZA DA DESPESA: 

 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 

02.05 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 

 

FUNÇÃO PROGRAMÁTICA 

1) 12 361 1114 2040 – Manutenção das atividades da educação básica com recursos do 

salário educação. 

2) 12 365 1114 1024 – Aquisição de móveis, utensílios e materiais permanentes para 

creches municipais. 

 

ELEMENTO DE DESPESA 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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1) 33.90.30 – material de consumo 

2) 4490.52 – Equipamentos e materiais permanentes 
 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS 

PUBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, 

em sua FORMA ELETRÔNICA. 

 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br; 

 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 

a este Pregão. 

 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

 

4.1. 4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL 

DE COMPRAS PUBLICAS. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.3.5.  que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

4.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49;  

4.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 

certame; 

4.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá 

o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte. 

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.3.          que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, 

4.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 

do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e 

o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-

se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 

envio de lances. 
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 

6.1.2. Marca; 

6.1.3. Fabricante;  

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, a marca e prazo de 

validade; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação.  

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES  

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2.   O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser R$ 0,01 (hum centavo). 

 

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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7.10  A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

7.11  A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12  Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

7.13  Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do 

Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal de Compras Públicas, 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua 

reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 

pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 

seus anexos.  

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 

produzidos: 

7.26.1. no pais; 

7.26.2. por empresas brasileiras;  
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7.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam 

às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas ou os lances empatados.  

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 

(DUAS) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

 

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único 

do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, 

os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, 

em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.  

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo 

exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de no prazo de 02 (DUAS) horas sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 
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por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio 

pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 

padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos 

subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente 

amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 

(TRÊS) dias úteis contados da solicitação. 

8.6.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 

facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem 

no sistema. 

8.6.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, 

sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.6.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Termo de Referência.  

8.6.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados 

como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica 

responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

8.6.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues 

deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (dez) dias, após o qual 

poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

8.6.3.7.  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as 

condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais 

impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o 

caso. 

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 

da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital.  

 

9. DA HABILITAÇÃO   
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9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

 

9.2. Possuir Cadastro do Portal de Compras Publicas; 

 

9.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

 

9.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 

 

9.5. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

 

9.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

9.7. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

9.8. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

 

9.9. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 

9.10. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

9.11. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

9.12.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio 

do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 

trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 

 

9.13. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

 

9.14. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar 

a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

 

9.15. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de 

inabilitação. 
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9.16. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

 

9.17. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 

9.18. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

9.19. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

9.20. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

9.21. Habilitação jurídica:  

9.21.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.21.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.21.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

9.21.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.21.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

9.21.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 

art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.21.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 

9.21.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

 

9.22. Regularidade fiscal e trabalhista: 

 

9.22.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.22.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

9.22.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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9.22.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

9.22.5.  prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.22.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa 

junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a 

empresa for sediada; 

9.22.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

9.22.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 

de inabilitação. 

 

9.23. Qualificação Econômico-Financeira. 

 

9.23.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica; 

9.23.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

9.23.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período 

de existência da sociedade; 

9.23.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social. 

9.23.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 

da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

9.23.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

9.23.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade 

competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do 

valor estimado da contratação ou do item pertinente.  

 

9.24. Qualificação Técnica   
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9.24.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, 

fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, quando for emitido por ente privado 

deverá este ser com firma reconhecida de quem o subscreveu; 

9.24.2. No caso de produto importado é também necessária à apresentação do Certificado de 

Boas Práticas de Fabricação e Controle, emitido pela autoridade sanitária do país de origem, ou 

laudo de inspeção e emitido pela autoridade sanitária brasileira. (Alteração dada pela Portaria 3.765, 

de 25 de outubro de 1998). 

9.25. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 

a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 

uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.25.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

9.26. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição 

no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 

prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 

mediante apresentação de justificativa. 

9.27. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

9.28. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.29. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.30. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 

da proposta subsequente. 

9.31. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS) 

HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
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10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11. DOS RECURSOS 

 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 

campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do 

licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
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13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de até 05 (CINCO) dias uteis, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

 

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 

seja assinada e devolvida no prazo de até 05 (CINCO) dias uteis, a contar da data de seu 

recebimento. 

 

15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá 

ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.  

15.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor 

na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à 

margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no 

art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
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16.2. 16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

  

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poder á 

encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com 

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 

(CINCO) dias, a contar da data de seu recebimento.  

16.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

 

16.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

16.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

16.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos 

nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

16.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura 

do mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo 

de referência.  

16.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 

disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 

6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

16.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 

no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem 

prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 

convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 

requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 

negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

 

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 

Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  
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20. DO PAGAMENTO 

  

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

20.2. A CONTRATANTE efetuará a retenção dos valores relativos aos percentuais incidentes sobre os 

valores constantes da nota fiscal, fatura ou recibos emitidos pela licitante contratada, relativa a 

outros tributos federais, estaduais e municipais, inclusive ao Banco da Nova Chance (Lei Municipal 

nº. 1.109/2021), de conformidade com a legislação vigente. 

 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 

que:  

21.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

21.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

21.1.3. apresentar documentação falsa; 

21.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

21.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.1.6. não mantiver a proposta; 

21.1.7. cometer fraude fiscal; 

21.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

 

21.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a 

empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o 

limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. Nº 86, da Lei Nº 8666/93 

21.2.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada 

possuir com a Prefeitura Municipal de PEDRAS DE FOGO/PB, e poderá cumular com 

as demais sanções administrativas, inclusive com as multas previstas. 

 

21.3. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as 

seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo Nº 87, da Lei Nº 8.666/93:  

 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) 

sobre o valor total do contrato; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura 

Municipal de PEDRAS DE FOGO/PB, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em 

caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura Municipal de 

PEDRAS DE FOGO/UF, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05 

(cinco) anos;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. Nº 87 da Lei Nº 8.666/93, 

c/c art. Nº 7º da Lei Nº 10.520/02 e art. Nº 14 do Decreto Nº 3.555/00. 



 
 

16 | P á g i n a  

 

21.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo 

encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo 

prazo. 

21.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de PEDRAS DE FOGO-PB, as sanções 

administrativas previstas no ITEM 17.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a 

Administração Pública. 

21.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer 

observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto 

padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 

contratual. 

 

22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

 

22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 

proposta do licitante mais bem classificado. 

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 

em relação ao licitante melhor classificado. 

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 

vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a 

fase competitiva. 

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 

somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 

cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213. 

 

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital. 

23.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no 

sistema www.portaldecompraspublicas.com.br.  

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação.  

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de Compras 

Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.  

23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da 

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 

edital e dos anexos.  

23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, 

salvo quando se amoldarem ao art. 21 parágrafo 4º, da Lei 8.666/93.  

23.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  

23.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração.  

23.10. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 

geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos 

licitantes, seu acompanhamento.  

23.11. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de 

empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 

processo para responder pela proponente. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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23.12. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 

conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato 

de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de 

mandato com poderes para impugnar o Edital). 

 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro.   

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília – DF. 

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no Portal da 

Transparência da Prefeitura Municipal de PEDRAS DE FOGO. 

24.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

 

ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES 

ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 

IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO; 

 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 

PROPOSTA; 

 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA; 

 

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 

http://www.portaldecompraspublicas/
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 

 

ANEXO VIII – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO; 

 

ANEXO X – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

PEDRAS DE FOGO - PB, 21 de setembro de 2021. 

 

 

 

 

MAURO CÉSAR LEITE SIQUEIRA 

Pregoeiro Oficial 
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ANEXO I – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 009/2021 – PMPF 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0057/2021 – PMPF 

 

SESSÃO PÚBLICA: ----/----/2021, ÀS ----H----MIN (----) HORAS. 

LOCAL:  PREFEITURA MUNCIPAL DE PEDRAS DE FOGO/UF 

 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
INSC. EST.: 
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 
ENDEREÇO: 
BAIRRO: CIDADE: 
CEP: E-MAIL: 
TELEFONE: FAX: 
CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 
BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 
Nº DA AGÊNCIA: 

ITE

NS 
DESCRIÇÃO MARCA 

QUANT

. 
UNIDAD

E 

VALOR 
UNITÁ

RIO R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

1.        

TOTAL POR EXTENSO:   

 

 

A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE: 

1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, 

BEM COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, 

PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E 

ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 

3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O 

ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 

4 QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE _______________/UF, E AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIRO 

OU PARENTE ATÉ TERCEIRO GRAU. 

5 QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS SERÁ DE ACORDO COM 

OS TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, 

POR PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, NA 

AV. DR. SILVIO BEZERRA DE MELO Nº 363, CENTRO, CEP: 59.390-000, _______________/UF 

TODOS OS EQUIPAMENTOS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO 

ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO 

REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 

 

LOCAL E DATA 

_____________________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

 

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES 

CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA 
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FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU 

VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 
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ANEXO II – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL 

E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 009/2021 – PMPF 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0057/2021 – PMPF 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE _______________/UF 

AO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO. 

 

 

_____________________, PORTADOR DO RG _______________, ABAIXO ASSINADO, NA 

QUALIDADE DE RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, ___________________, CNPJ 

___________________, DECLARA EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES 

ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ INTEGRALMENTE 

QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO LICITADOR QUANTO À 

QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES 

ESTABELECIDAS NO EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE 

EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO. 

 

DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS 

SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A 

IDONEIDADE DA PROPONENTE NOS TERMOS DO ARTIGO 32, PARÁGRAFO 2º, E ARTIGO 97 

DA LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E ALTERAÇÕES SUBSEQUENTES. 

 

 

________________ EM, ___ DE _________ DE 2021. 

 

 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 

7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 009/2021 – PMPF 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0057/2021 – PMPF 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

 

..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ..........................., POR INTERMÉDIO DE SEU 

REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ................................., PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE 

IDENTIDADE Nº ................ E CPF Nº............................, DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO 

INC. V DO ART. Nº 27 DA LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, ACRESCIDO PELA LEI Nº 

9.854, DE 27 DE OUTUBRO DE 1999, QUE NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM 

TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE 

DEZESSEIS ANOS. 

 

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE 

APRENDIZ ( )1. 

 

 

............................... 

(DATA) 

 

 

 

................................. 

(REPRESENTANTE LEGAL) 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 
1 Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. 

(MODELO) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 009/2021 – PMPF 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0057/2021 – PMPF 

 

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO 

REPRESENTANTE DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA 

LICITANTE), PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº XXXX/XXXX, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 

299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUE: 

 

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

XXXX/XXXX, FOI ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O 

CONTEÚDO DA PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU 

INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO 

PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2021 - PMPF, 

POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

 

B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2021 - PMPF NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU 

RECEBIDA DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 009/2021 - PMPF, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

 

C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA 

DECISÃO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 009/2021 - PMPF QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA 

LICITAÇÃO; 

 

D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 009/2021 - PMPF NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU 

INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE 

POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2021 - PMPF ANTES DA 

ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

 

E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 009/2021 - PMPF NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU 

INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE 

DO MUNICÍPIO DE PEDRAS DE FOGO/PE, ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS 

PROPOSTAS; E  

 

F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E 

QUE DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA. 

 

PEDRAS DE FOGO - PB, ..... DE ..........   DE ______. 

 

REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 009/2021 – PMPF 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0057/2021 – PMPF 

 

[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), 

ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO 

REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA 

CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX], DECLARA, 

SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE 

DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS 

LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES 

LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE 

DEZEMBRO DE 2006. 

DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES 

DESTA, SER: 

 

(  ) MICROEMPRESA – RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A  360.000,00 E 

ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR 

NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO 

ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 

 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A  360.000,00 E 

IGUAL OU INFERIOR A  4.800.000,00 VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E 

VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS 

VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 

ALTERADA PELA LC 147/2014. 

 

OBSERVAÇÕES: 

 

• ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE 

ENQUADRADA COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; 

 

• A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO 

ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 123/2006, 

OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO.  

 

LOCAL E DATA 

 

 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

 

 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR 

(NO CASO DE ME E EPP) 

CPF: XXX.XXX.XXX-XX 

CRC: ______________ 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR 

FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PROPONENTE. 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 009/2021 – PMPF 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0057/2021 – PMPF 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRAS DE FOGO/PE 

AO PREGOEIRO / EQUIPE DE APOIO  

 

 

A EMPRESA .............................., INSCRITA NO CNPJ Nº ................................., POR INTERMÉDIO 

DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR....................................., PORTADOR DA CARTEIRA DE 

IDENTIDADE Nº...................... E DO CPF Nº ......................., DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO 

MUNICÍPIO DE _______________/UF OU DE QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA, EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E 

MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU 

IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER 

RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM A 

ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL.  

 

 

 

________________ EM, ___ DE _________ DE _______. 

 

 

 

 

 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

(MODELO) 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 009/2021 – PMPF 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0057/2021 – PMPF 

 

 

A ...........................................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ Nº........................., 

LOCALIZADA À ..........................................., DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI Nº 

10.520/02, QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE 

CERTAME LICITATÓRIO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRAS DE FOGO/PE – 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2021 - PMPF. 

 

 

 

 

 

  PEDRAS DE FOGO - PB, ......... DE ...................   DE ................ 

 

 

 

 

_______________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL 

     

     

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VIII – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO 

SRP Nº 009/2021 – PMPF 
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A Prefeitura Municipal de Pedras de Fogo - Estado da paraíba, com sede na Rua Dr. Manoel Alves da 

Silva, 150 - Centro, na cidade de Pedras de Fogo - PB, inscrito no CNPJ/ME sob o nº 09.072.455/0001-

97, neste ato representado pelo secretário municipal de educação, Olimpiades Ovideo de Queiroz Neto, 

portador da matrícula funcional nº XXX, considerando o julgamento da licitação na modalidade de 

pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 009./2021 - PMPF, publicada no ...... de 

...../...../200....., processo administrativo n.º 0057/2021 - PMPF, RESOLVE registrar os preços da(s)  

empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) 

e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às 

normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 016-a/2019,  

e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO. 

 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de ........ , 

especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... do edital de Pregão nº 

009/2021 - PMPF, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 

 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições 

ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

EMPRESA:  

CNPJ:  

ENDEREÇO:  

REPRESENTANTE:  

E-MAIL:                                                                                                                    TEL.: (   ) 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

      
VALOR TOTAL:  

  

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

3.1. Somente poderão aderir a ARP os entes da Administração pública municipal de Pedras 

de Fogo-PB que não tenham participado do processo.  

 

4. VALIDADE DA ATA. 

 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua assinatura, não podendo 

ser prorrogada. 

 

5. REVISÃO E CANCELAMENTO. 

 

5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 

(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

 

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração 

promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
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5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços 

aos valores praticados pelo mercado. 

 

5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

 

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original. 

 

5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

 

5.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; e 

 

5.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

 

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

5.7. O REGISTRO DO FORNECEDOR SERÁ CANCELADO QUANDO: 

 

5.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

 

5.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

 

5.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

 

5.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 

alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

 

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será formalizado 

por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

5.9. O CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS PODERÁ OCORRER POR FATO 

SUPERVENIENTE, DECORRENTE DE CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR, QUE 

PREJUDIQUE O CUMPRIMENTO DA ATA, DEVIDAMENTE COMPROVADOS E 

JUSTIFICADOS: 

 

5.9.1. Por razão de interesse público; ou 

5.9.2. A pedido do fornecedor.  

 

6. DAS PENALIDADES. 

 

6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

no Edital. 

 

6.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 4º, inciso VI, Decreto 016 – A/2019), exceto nas 
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hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no 

qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

 

 

7. CONDIÇÕES GERAIS. 

 

7.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

 

7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 11, §1º do Decreto nº 016 -

A/2019. 

 

7.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata 

de Registro de Preços, nos termos do art. 10, II, do Decreto nº 016 - A/2019. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois 

de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

 

 

PEDRAS DE FOGO, ___ de ___ de 2021. 

 

 

 

 

 

Representante legal do órgão gerenciador 

 Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2021- PMPF 

 

 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../...., 

QUE FAZEM ENTRE SI 

O(A).......................................................... E A EMPRESA 

.............................................................   

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE  PEDRAS DE FOGO - PB,  com sede na Rua Dr. Manoel Alves da 

Silva, nº. 150 - Centro - Pedras de Fogo - PB, inscrito no CNPJ sob o nº 09.072.455/0001-97, neste ato 

representado(a) pelo SECRETÁRIO MUNCIPAL DE EDUCAÇÃO, CUTURA E DESPORTO, Sr. 

Olimpiades Ovideo de Queiroz Neto, portador(a) da Carteira de Identidade nº 4.557.725, expedida pela  

– SSP-PE, e CPF nº 878.829.734-91, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) 

.............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato 

representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida 

pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 

.............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do 

Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 

do Pregão nº ........../20...., por Sistema de Registro de Preços nº  _____/2021,  mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 

 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de ........................., conforme especificações e 

quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

 

1.3. Discriminação do objeto: 

 

EMPRESA:  

CNPJ:  

ENDEREÇO:  

REPRESENTANTE:  

E-MAIL:                                                                                                                    TEL.: (   ) 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

      
VALOR TOTAL:   
  

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 

 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na 

data de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável na forma do art. 57, §1º, 

da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO. 

 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 
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3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo: 

 

Gestão/Unidade:   

Fonte:  

Programa de Trabalho:   

Elemento de Despesa:   

PI: 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO. 

 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência. 

5.2. A CONTRATANTE efetuará a retenção dos valores relativos aos percentuais incidentes 

sobre os valores constantes da nota fiscal, fatura ou recibos emitidos pela licitante contratada, 

relativa a outros tributos federais, estaduais e municipais, inclusive ao Banco da Nova Chance 

(Lei Municipal nº. 1.109/2021), de conformidade com a legislação vigente. 
 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE. 

 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo 

a este Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 

 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 

anexo ao Edital. 

9. CLAÚSULA NONA – FISCALIZAÇÃO. 

 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 

CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo 

do Edital. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO. 

 

12.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO: 

 

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e 

XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, 

sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  

 

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 

direito à prévia e ampla defesa. 

 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

12.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS 

SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: 

 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

12.4.3. Indenizações e multas. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES. 

 

13.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

 

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES. 

 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

 

15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 

administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 

de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO. 

 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 

Oficial do Estado e do Município, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO. 

 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de PEDRAS DE FOGO/PB para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º 

da Lei nº 8.666/93. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 

 

 

PEDRAS DE FOGO/PE, .......... de.......................................... de 2021. 

 

 

 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

 

 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 
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ANEXO X 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO  

 
 

1.0. DO OBJETO 

 

1.1. Aquisição de mobiliários e equipamentos destinados a implantação da escola de ensino infantil no 

município de Pedras de Fogo - PB.    

. 

 

2.0. JUSTIFICATIVA 

 

2.1. Justifica-se a presente aquisição tendo em vista que a Secretaria Municipal de Educação, objetiva 

disponibilizar ambiente pedagógico adequado aos alunos da educação infantil para a creche municipal 

que está sendo construída em nosso município e vai atender crianças em horário integral, objetivando 

assim melhores condições e assistência para as famílias comtempladas, com isso o material de apoio para 

os professores gestores da creche municipal é indispensável, visando a garantia de condições favoráveis 

de ensino e nesse contexto o espaço e o mobiliário são partes importantes e indispensáveis no contexto 

educacional, pois o espaço mobiliado corretamente facilita o relacionamento e a interação entre as 

crianças, sendo fundamental no brincar e no desenvolvimento pleno da capacidade social da criatividade 

e psicomotricidade estimulada através das cores e texturas presentes nos mesmos, potencializando assim 

o aprendizado e o desenvolvimento das crianças em todas as esferas da sua formação. O ensino é uma 

atividade fundamental no desenvolvimento e educação das crianças, a sua iniciação dá-se na educação 

infantil, especificamente na creche, nela desenvolve-se capacidades importantes a um crescimento 

saudável. 

 

2.3. DA JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO SOLICITADO 

 

2.3.1 Diante da localização desta unidade de ensino e consequentemente a comunidade carente que 

será atendida, assim como também após análise de dados municipais, chegamos à conclusão da crescente 

demanda social e por este motivo, conhecendo esta realidade torna-se necessário a aquisição desta 

quantidade de itens apresentados, para que se possa prestar um atendimento de qualidade e dentro dos 

parâmetros atuais de excelência, tornando o prédio em um espaço lúcido, agradável e com diversas 

possibilidades de vivências e aprendizados, reduzindo as desigualdades sociais e influenciando 

decisivamente nos resultados dessas crianças no futuro próximo. 

 

As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

 

DESCRIÇÃO DOS ITENS DO OBJETO 

Item Descrição Unidade Quantidade 

1.  MESA RETANGULAR MONOBLOCO, COM 

BORDAS ARREDONDADAS, MEDINDO 1.80 X 

0.80, COM ESTRUTURAS RETANGULARES EM 

AÇO 50X30MM PAREDE 1,2. O TAMPO SERÁ 

CONFECCIONADO EM MDF DE 15MM COM RE-

ENGROSSO DE 30MM, REVESTIDO EM SUA FACE 

SUPERIOR EM LAMINADO MELAMÍNICO PÓS 

FORMAVEL DE 0,6MM DE 

ESPESSURA NA COR SALMON (REFERENCIA 

L148) 

Unidade 06 

2.  BANCO RETANGULAR MONOBLOCO, COM 

BORDAS ARREDONDADAS, MEDINDO 1.80 X 

0.40, COM ESTRUTURAS RETANGULARES EM 

Unidade 12 
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AÇO 50X30MM PAREDE 1,2. O TAMPO SERÁ 

CONFECCIONADO EM MDF DE 15 MM COM RE-

ENGROSSO DE 30 MM, REVESTIDO EM SUA 

FACE SUPERIOR EM LAMINADO MELAMÍNICO 

PÓS FORMAVEL DE 0,6MM DE ESPESSURA NA 

COR IBIZA (REFERENCIA L 156) 

3.  GIRA-GIRA CARROSSEL EM POLIETILENO 

PARA ATÉ 4 CRIANÇAS.FAIXA ETÁRIA: A 

PARTIR DE 2 ANOS MEDIDAS: ALTURA 0,70M, 

LARGURA 0,91M, COMPRIMENTO 0,91M 

Unidade 03 

4.  ARMÁRIO ALTO EM AÇO COM DUAS PORTAS 

DE ABRIR - FORNECIMENTO E MONTAGEM DE 

ARMÁRIOS ALTOS EM AÇO, DIM 

198X090X040CM, TODO EM CHAPA 24, COM 02 

PORTAS DE ABRIR COM REFORÇOS INTERNOS 

TIPO ÔMEGA E PUXADORES ESTAMPADOS NAS 

PORTAS NO SENTIDO VERTICAL, COM 

ACABAMENTO EM PVC, CONTENDO 04 

PRATELEIRAS, SENDO 01 FIXA E 03 COM 

REGULAGEM DE ALTURA DO TIPO 

CREMALHEIRA, COM FECHADURA CILÍNDRICA 

E PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ 

Unidade 10 

5.  CONJUNTO COLETIVO TAMANHO 01 – CJC01 - 

MESA CONFECCIONADA EM TUBO INDUSTRIAL 

DE 1 1/4” COM SOLDAGEM ELETRÔNICA MIG, 

PINTURA ELETROSTÁTICA COM TRATAMENTO 

ANTI-FERRUGINOSO NA COR BRANCA, TAMPO 

EM MDF 18MM REVESTIDO EM LAMINADO 

MELAMÍNICO AMARELO GEMA (REFERENCIA, L 

189), COM BORDAS COLADAS EM PVC NA COR 

BRANCA. MEDIDAS: ALTURA DA MESA: 54 CM, 

TAMPO DA MESA QUADRADA PARA 04 

LUGARES: 70 CM X 70 CM, O ASSENTO E 

ENCOSTO DAS CADEIRAS SERÃO REVESTIDOS 

DE LAMINADO MELAMÍNICO AMARELO GEMA 

(REFERENCIA L 189) E FIXADOS ATRAVÉS DE 

REBITES POP. A ESTRUTURA SERÁ EM TUBO DE 

¾” COM SOLDAGEM ELETRÔNICA, PINTURA 

ELETROSTÁTICA NA COR BRANCA. AS 

CADEIRAS POSSUEM SAPATAS EM 

POLIPROPILENO COPOLÍMERO, INJETADOS, NA 

MESMA COR E TONALIDADE DA TINTA DE 

ACABAMENTO, FIXADAS À ESTRUTURA 

ATRAVÉS DE ENCAIXE. “PARAFUSOS DE 

FIXAÇÃO DO TAMPO, AUTO-ATARRACHANTES 

DE 3/16” X 3/4”, ZINCADOS. ALTURA DO 

ASSENTO DA CADEIRA AO CHÃO: 29 CM, 

ALTURA TOTAL: 59 CM, ASSENTO DA CADEIRA: 

24 CM X 24 CM, ENCOSTO DA CADEIRA: 24 CM X 

16 CM 

Conjunto 23 

6.  CADEIRA ALTA PARA ALIMENTAÇÃO - 

CADEIRA PARA ALIMENTAÇÃO COM BANDEJAS 

REMOVÍVEIS COM GARRAS 

LATERAIS FACILMENTE ACIONÁVEIS. DEVERÁ 

Unidade 06 
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POSSUIR PEDANAS (APOIO PARA OS PÉS DA 

CRIANÇA) EM PLÁSTICO, ENCOSTO E ASSENTO 

EM TECIDO PLÁSTICO LAMINADO COLORIDO E 

ACOLCHOADO DE FÁCIL LIMPEZA. ESTRUTURA 

TUBULAR EM FERRO DE 3/4 PINTADO COM 

PINTURA ELETROSTÁTICA NA COR BRANCA, 

PROJETADA PARA MANTER A ESTABILIDADE E 

TRAVAS EM ARCO PARA MAIOR 

SUSTENTAÇÃO. CINTO DE SEGURANÇA DE 

CINCO PONTOS EM NYLON LAVÁVEL. ALTURA 

FINAL DO PRODUTO: 105 CM 

COMPRIMENTO: 56 CM, LARGURA: 68 CM 

7.  ARMARIO ROUPEIRO EM AÇO COM 12 

PORTAS - ROUPEIRO EM AÇO NA COR CRISTAL, 

CONFECCIONADOS EM CHAPA DE AÇO “22” 

(0,75MM). OS ROUPEIROS EM AÇO SERÃO 

CONSTITUÍDOS POR 12 E 16 PORTAS; AS PORTAS 

DEVEM POSSUIR VENEZIANAS PARA 

AREJAMENTO E POSSUIR PITÃO PARA 

CADEADO; NÃO SERÃO ACEITAS 

ONDULAÇÕES, RESSALTOS, REBARBAS OU 

IMPERFEIÇÕES NO ACABAMENTO DOS 

ROUPEIROS; DEVERÃO SER TRATADOS 

CONTRA OXIDAÇÃO COM FOSFATO DE ZINCO E 

PINTADOS COM TINTA ESPECIAL NA COR 

PLATINA COM SECAGEM EM ESTUFA; APÓS O 

PROCESSO ACIMA DESCRITO O PRODUTO DEVE 

SEGUIR PARA UMA ESTUFA DE ALTA 

TEMPERATURA PARA RECEBER A PINTURA 

PELO PROCESSO ELETROSTÁTICO DE PINTURA 

A PÓ,CONSOLIDANDO A SUPERFÍCIE DO 

PRODUTO COM 50 MICRA DE ESPESSURA DE 

TINTA, NO MÍNIMO. POSSUIR DOBRADIÇAS 

INTERNAS PARA EVITAR ARROMBAMENTOS 

COM ABERTURA DE 135°, PÉS REMOVÍVEIS COM 

SAPATAS PLÁSTICAS NIVELADORAS Ø3/8”. 

DIMENSÕES: ALTURA: 1945 MM LARGURA: 1230 

MM PROFUNDIDADE: 400 MM 

Unidade 04 

8.  TÚNEL LÚDICO EM POLIETILENO - TÚNEL EM 

CURVA SEMI-CIRCULOS EM POLIETILENO 

ROTOMOLDADO COM 7 SUPORTES DE APOIO DE 

CADA LADO, 4 SEGMENTOS CURVOS COM 

FUROS PARA VISUALIZAÇÃO INTERNA E COM 

POSSIBILIDADE DE EXPANSÃO, 5 CONECTORES, 

2 ESTRUTURAS CURVAS IGUAIS QUE 

FUNCIONAM COMO ENTRADA E SAÍDA, COM 

ADORNOS ESTILIZADOS. FAIXA ETÁRIA: A 

PARTIR DE 1 ANO MEDIDAS: ALTURA 1,00M 

LARGURA 0,88M COMPRIMENTO 2,23M 

Unidade 03 

9.  MESA DE REUNIÃO - MESA DE REUNIÃO OVAL, 

MEDINDO 2000X1000X750MM, COM TAMPO EM 

MELAMINA NA COR PLATINA, COM 25MM DE 

ESPESSURA, BORDAS ARREDONDADAS EM 

PERFIL DE PVC PRETO, 180º, SOBRE ESTRUTURA 

Unidade 01 
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METÁLICA TUBULAR COMPOSTA POR 

TRAVESSAS PASSA-CABOS, COM GARRAS NAS 

EXTREMIDADES E FUROS PARA A PASSAGEM 

DE CABOS, EM CHAPA DE AÇO, E LATERAIS 

COM COLUNAS DUPLAS E APOIO, TIPO “MÃO 

FRANCESA”, EM TUBOS DE AÇO REDONDOS, 

COM PÉS HORIZONTAIS EM TUBO DE AÇO 

OBLONGO COM PONTEIRAS EM POLIESTIRENO 

INJETADO NA COR PRETA E SAPATAS 

NIVELADORAS. BANDEIRA CENTRAL EM 

MELAMINA PLATINA COM ALTURA FINAL DE 

50CM, COM BORDAS ARREDONDADAS EM 

PERFIL DE PVC 180º, NA CURVA, E 

ACABAMENTO EM FITA DE PVC, NOS DEMAIS 

LADOS, NA COR PRETA ESTRUTURA EM AÇO 

NA COR PRETA, COM TRATAMENTO ANTI-

FERRUGEM DE DECAPAGEM E FOSFATIZAÇÃO, 

SEGUIDO PELO PROCESSO DE PINTURA 

ELETROSTÁTICA COM TINTA HÍBRIDA DE 

EPÓXI COM POLIÉSTER EM PÓ, COM SECAGEM 

EM ESTUFA. 

10.  CADEIRA FIXA COM BRAÇOS - POLTRONA 

FIXA COM BRAÇOS, ESPALDAR MÉDIO, 

ASSENTO E ENCOSTO EM COMPENSADO 

MULTILAMINADO ANATÔMICO, ESPUMA DE 

POLIURETANO INJETADA EM DENSIDADE DE 40 

A 50KG/M³, COM APOIO DORSO LOMBAR, COM 

CAPA DE POLIPROPILENO ANTI-ALÉRGICO EM 

ALTA RESISTÊNCIA A PROPAGAÇÃO DE 

RASGOS ALÉM DE BAIXA DEFORMAÇÃO. 

SOLIDEZ À LUZ CLASSE 5, PILLING PADRÃO 5, 

PESO 280/290G/M, BASE EM AÇO, PINTURA EM 

EPÓXI PÓ NA COR PRETA, ENCOSTO FIXO, 

REVESTIMENTO EM TECIDO FOGO 

RETARDANTE, NA COR AZUL. BRAÇOS FIXOS E 

APOIA BRAÇOS EM POLIURETANO. MEDIDAS 

580 MM DE LARGURA X 580 MM DE 

PROFUNDIDADE X 900/1000 MM DE ALTURA. 

OBS: AS POLTRONAS DEVEM TER A 

CERTIFICAÇÃO DA ABNT 13.962 E TER 

GARANTIA DE 5(CINCO)ANOS. 

Unidade 12 

11.  ESCORREGADOR COM RAMPA E UMA 

ESCADA DE DEGRAUS EM POLIETILENO - 

ESCORREGADOR EM POLIETILENO 

ROTOMOLDADO COM 4 DEGRAUS 

ANTIDERRAPANTES. BASE LARGA PARA MAIOR 

SEGURANÇA. SISTEMA DE ENCAIXE PARA 

CAIXA DE AREIA FAIXA ETÁRIA: 2 A 10 ANOS 

MEDIDAS: ALTURA: 1,29M, LARGURA: 0,82M 

COMPRIMENTO: 1,78M 

Unidade 03 

12.  GANGORRA COM MANOPLAS DUPLAS EM 

POLIETILENO - GANGORRA EM FORMA DE 

DINOSSAURO. INDICADO PARA 1,2 ATÉ 3 ANOS 

BRINCAREM JUNTAS. MATERIAL: POLIETILENO 

Unidade 03 
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ROTOMOLDADO FAIXA ETÁRIA: A PARTIR DE 4 

ANOS MEDIDAS: ALTURA: 0,59M, LARGURA: 

0,41M COMPRIMENTO: 1,54M 

13.  CONJUNTO PARA PROFESSOR - CONJUNTO 

PARA PROFESSOR COMPOSTO DE UMA MESA E 

UMA CADEIRA. - MESA COM TAMPO EM MDP 

OU MDF, REVESTIDO NA FACE SUPERIOR DE 

LAMINADO MELAMÍNICO DE ALTA PRESSÃO E 

NA FACE INFERIOR COM CHAPA DE 

BALANCEAMENTO, PAINEL FRONTAL EM MDP 

OU MDF, REVESTIDO NAS DUAS FACES EM 

LAMINADO MELAMÍNICO DE BAIXA PRESSÃO 

(BP), MONTADO SOBRE ESTRUTURA TUBULAR 

DE AÇO. - CADEIRA EMPILHÁVEL, COM 

ASSENTO E ENCOSTO EM POLIPROPILENO 

INJETADO OU EM COMPENSADO ANATÔMICO 

MOLDADO, MONTADOS SOBRE ESTRUTURA 

TUBULAR DE AÇO. 

Conjunto 08 

14.  CEDEIRA GIRATÓRIA COM BRAÇOS - 

CADEIRAS GIRATÓRIAS COM BRAÇOS, 

ESPALDAR MÉDIO, ASSENTO E ENCOSTO EM 

COMPENSADO MULTILAMINADO ANATÔMICO, 

ESPUMA DE POLIURETANO INJETADA EM 

DENSIDADE DE 40 A 50KG/M³, COM APOIO 

DORSO LOMBAR, COM CAPA DE 

POLIPROPILENO ANTI-ALÉRGICO EM ALTA 

RESISTÊNCIA A PROPAGAÇÃO DE RASGOS 

ALÉM DE BAIXA DEFORMAÇÃO. SOLIDEZ À 

LUZ CLASSE 5, PILLING PADRÃO 5, PESO 

280/290G/M, MECANISMO RELAX COM 

BLOQUEIO E REGULAGEM PERMANENTE-GÁS, 

BASE EM AÇO COM 5 HASTES, PINTURA EM 

EPÓXI PÓ NA COR PRETA, ENCOSTO EM 7 

POSIÇÕES NA ALTURA, RODÍZIO DUPLOS EM 

NYLON, REVESTIMENTO EM TECIDO AZUL, 

FOGO RETARDANTE. BRAÇOS REGULÁVEIS 

COM ALMA DE AÇO E APOIA BRAÇOS EM 

POLIURETANO COM REGULAGEM EM CINCO 

POSIÇÕES. MEDIDAS 580 MM DE LARGURA X 

580 MM DE PROFUNDIDADE X 900/1000 MM DE 

ALTURA. OBS: AS POLTRONAS DEVEM TER A 

CERTIFICAÇÃO DA ABNT 13.962 E TER 

GARANTIA DE 5(CINCO)ANOS. 

Unidade 08 

15.  CASINHA DE BONECA MULTICOLORIDA EM 

POLIETILENO - CASA DE BONECAS EM 

POLIETILENO: - PORTAS, TELHA E JANELAS DE 

PLÁSTICO. CASINHA COM TEXTURA 

SIMULANDO ALVENARIA E ESQUADRIAS, QUE 

LEMBRA UM CHALÉ. - USO PARA CRIANÇAS 

ACIMA DE 2 ANOS. MEDIDAS: ALTURA: 128 CM, 

LARGURA: 123 CM, COMPRIMENTO: 122 CM 

Unidade 03 

16.  MESA DE TRABALHO EM TAMPO ÚNICO - 

MESAS PARA PROFESSORES, MEDINDO 

1200X600X750MM EM TAMPO ÚNICO, EM 

Unidade 04 
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MELAMINA, COM 25MM DE ESPESSURA, COM 

BORDAS ARREDONDADAS EM PERFIL DE PVC, E 

ACABAMENTO EM FITA DE PVC, SOBRE 

ESTRUTURA METÁLICA TUBULAR TRIPÉ 

COMPOSTA POR TRAVESSAS PASSA-CABOS, 

COM GARRAS NAS EXTREMIDADES E FUROS 

PARA A PASSAGEM DE CABOS, EM CHAPA DE 

AÇO, E LATERAIS COM COLUNA E APOIO, TIPO 

“MÃO FRANCESA”, EM TUBOS DE AÇO 

REDONDOS. ESTRUTURA EM AÇO, COM 

TRATAMENTO ANTI-FERRUGEM DE 

DECAPAGEM E FOSFATIZAÇÃO, SEGUIDO PELO 

PROCESSO DE PINTURA ELETROSTÁTICA COM 

TINTA HÍBRIDA DE EPÓXI COM POLIÉSTER EM 

PÓ, COM SECAGEM EM ESTUFA. DEVERÃO 

POSSUIR DUAS GAVETAS COM RODÍZIOS EM 

METAL, E TRAVAMENTO LATERAL PARA 

SEGREDO. BANDEIRA FRONTAL EM MELAMINA 

COM ALTURA FINAL DE 50CM, COM BORDAS 

ARREDONDADAS EM PERFIL DE PVC, E 

ACABAMENTO EM FITA DE PVC. 

17.  POLTRONA INDIVIDUAL ESTOFADA - 

POLTRONAS EM CORINO BRANCO COM 

ESTRUTURA EM MADEIRA DE PINUS E 

EUCALIPTO DE REFLORESTAMENTO COM 

IMUNIZAÇÃO CONTRA MOFO, CUPIM E 

MICROORGANISMOS. A SUSTENTAÇÃO DO 

ASSENTO E ENCOSTO COM CINTAS ELÁSTICAS 

DE ALTA RESISTÊNCIA. O TRAVAMENTO DE 

ESTRUTURA COM GRAMPOS FIXADOS COM 

GRAMPEADORES PNEUMÁTICOS. TERÃO 

SISTEMA DE BALANÇO EM MADEIRA COM 

MOLAS FIXADAS COM PARAFUSOS ALTURA: 

100 CM. LARGURA: 74 CM. PROFUNDIDADE: 

80M. ALTURA DO ASSENTO: 42 CM. ESPAÇO 

LIVRE DO ASSENTO: 47CM DE LARGURA POR 

47CM PROFUNDIDADE. ALTURA DO BRAÇO 

REF. ASSENTO: 22 CM. ESPAÇO LIVRE DO 

ENCOSTO: 47CM DE LARGURA POR 60CM 

ALTURA. ACABAMENTO INFERIOR: - TELA DE 

RÁFIA. ESPUMAS: - ESPUMA DE POLIURETANO. 

- ASSENTO: DENSIDADE D-23 - BRAÇO: 

DENSIDADE D-20 - ENCOSTOS: DENSIDADE D-20 

Unidade 04 

18.  CONJUNTO PARA ALUNO TAMANHO 01 - 

CONJUNTO PARA CRIANÇAS COM ALTURA 

COMPREENDIDA ENTRE 0,93 E 1,16M, 

COMPOSTO DE UMA MESA E UMA CADEIRA. - 

MESA INDIVIDUAL COM TAMPO EM MDP OU 

MDF, REVESTIDO NA FACE SUPERIOR DE 

LAMINADO MELAMÍNICO DE ALTA PRESSÃO E 

NA FACE INFERIOR EM CHAPA DE 

BALANCEAMENTO, MONTADO SOBRE 

ESTRUTURA TUBULAR DE AÇO. - CADEIRA 

INDIVIDUAL EMPILHÁVEL COM ASSENTO E 

Conjunto 72 
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ENCOSTO EM POLIPROPILENO INJETADO OU 

EM COMPENSADO ANATÔMICO MOLDADO, 

MONTADO SOBRE ESTRUTURA TUBULAR DE 

AÇO. DIMENSÕES E TOLERÂNCIAS DA MESA • 

LARGURA: 600 MM; • PROFUNDIDADE: 450 MM; • 

ALTURA: 460 MM; • ESPESSURA: 19,4 MM; • 

TOLERÂNCIA: ATÉ + 2 MM PARA LARGURA E 

PROFUNDIDADE, +/- 1 MM PARA ESPESSURA E 

+/- 6 MM PARA ALTURA. 

19.  BERÇO COM COLCHÃO - BERÇO COM GRADES 

EM MDF NA COR BRANCA ACETINADA, 

MEDINDO 130 CM DE COMPRIMENTO X 60 CM 

DE LARGURA, COM ESTRADO AJUSTÁVEL, SEM 

GAVETAS; SENDO O ESPAÇAMENTO DAS 

GRADES LATERAIS NO MÁXIMO 6,5CM E O 

ESPAÇAMENTO ENTRE AS GRADES E O 

ESTRADO DEVERÁ TER NO MÁXIMO 2,5CM. 

OBS: MDF É UM PAINEL DE FIBRAS DE 

MADEIRA. CARACTERIZA-SE PELA SUA 

COMPOSIÇÃO HOMOGÊNEA, O QUE GARANTE 

UM PAINEL SEM DEFEITOS OU IMPERFEIÇÕES. 

SUA MALEABILIDADE GARANTE FORMAS MAIS 

BONITAS E TRABALHADAS ENQUANTO SUA 

RESISTÊNCIA, DURABILIDADE E SUAVIDADE 

POSSIBILITAM EXCELENTES ACABAMENTOS 

COM UMA FACILIDADE MAIOR DE PINTURA. OS 

CANTOS, PARTES PROTUBERANTES, 

CANTONEIRAS, DOBRADIÇAS E SUPORTES 

DEVEM SER CHANFRADOS, OU SEJA, NÃO 

DEVEM TER PONTAS NEM ARESTAS, POIS 

DESSA FORMA PODERIAM MACHUCAR O BEBÊ 

OU MANIPULADOR; A ALTURA FINAL DAS 

GRADES DEVERÁ POSSUIR 60 CM A PARTIR DO 

ESTRADO SENDO: A – 120 CM P – 60 CM L/C – 130 

CM. COLCHÃO PARA O BERÇO, NAS MEDIDAS 

DE 130 CM DE COMPRIMENTO X 60 CM DE 

LARGURA E 12 CM DE ESPESSURA COM 

DENSIDADE D18 OU D20 CONFORME NORMA 

ABNT NBR 13579-2, ELABORADA NO COMITÊ 

BRASILEIRO DE MOBILIÁRIO (ABNT/CB-15) E 

PELA COMISSÃO E ESTUDO DE COLCHÃO (CE-

15:002.04). O COLCHÃO DEVERÁ SER 

REVESTIDO COM MATERIAL TÊXTIL LIMPO E 

SEM RASGOS, CONFORME TABELA 1 DA 

NORMA ANTERIORMENTE CITADA. O 

FECHAMENTO DO COLCHÃO PODE SER FEITO 

COM MATERIAL TÊXTIL TIPO VIÉS. O 

REVESTIMENTO SERÁ FEITO COM MATELASSÊ 

(ACOLCHOADO), COSTURADO OU SOLDADO EM 

MATERIAL TÊXTIL SOBRE LÂMINA DE ESPUMA 

100% POLIURETANO. DEVERÁ POSSUIR 51% DE 

VISCOSE E 49% DE POLIÉSTER O 

REVESTIMENTO PLÁSTICO IMPERMEÁVEL, QUE 

PERMITA LAVAGEM E SECAGEM RÁPIDA, 

Unidade 16 
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DEVERÁ SER UTILIZADO EM UMA DAS FACES. 

OBS: OS MATERIAIS CONSTITUINTES DEVERÃO 

POSSUIR PROTEÇÃO DUPLA: ANTIÁCARO E 

ANTIALÉRGICA. EMBALAGEM: O COLCHÃO 

DEVERÁ SER EMBALADO EM PLÁSTICO 

TRANSPARENTE DE FORMA A IMPEDIR A 

ENTRADA DE POEIRA E INSETOS 

20.  CONJUNTO DE COLCHONETE PARA REPOUSO 

(4 UNIDADES) - COLCHONETE PARA SALAS DE 

REPOUSO, NAS MEDIDAS DE 185 CM DE 

COMPRIMENTO X 65 CM DE LARGURA E 5 CM 

DE ESPESSURA, COM REVESTIMENTO EXTERNO 

RESISTENTE EM KOURINO NA COR AZUL REAL, 

QUE PERMITA LAVAGEM E SECAGEM RÁPIDA, 

DEVERÁ SER UTILIZADO NAS DUAS FACES. A 

ESTRUTURA INTERNA DEVE SER FEITA COM 

LÂMINA DE ESPUMA SELADA D33. OBS: OS 

MATERIAIS CONSTITUINTES DEVERÃO 

POSSUIR PROTEÇÃO DUPLA: ANTIÁCARO E 

ANTIALÉRGICA 

Conjunto 40 

21.  CONJUNTO PARA ALUNO TAMANHO 03 - 

CONJUNTO PARA CRIANÇAS COM ALTURA 

COMPREENDIDA ENTRE 1,19 E 1,42M, 

COMPOSTO DE UMA MESA E UMA CADEIRA. - 

MESA INDIVIDUAL COM TAMPO EM MDP OU 

MDF, REVESTIDO NA FACE SUPERIOR DE 

LAMINADO MELAMÍNICO DE ALTA PRESSÃO E 

NA FACE INFERIOR EM CHAPA DE 

BALANCEAMENTO, MONTADO SOBRE 

ESTRUTURA TUBULAR DE AÇO, CONTENDO 

PORTA-LIVROS EM PLÁSTICO INJETADO. - 

CADEIRA INDIVIDUAL EMPILHÁVEL COM 

ASSENTO E ENCOSTO EM POLIPROPILENO 

INJETADO OU EM COMPENSADO ANATÔMICO 

MOLDADO, MONTADO SOBRE ESTRUTURA 

TUBULAR DE AÇO. DIMENSÕES E 

TOLERÂNCIAS DA MESA • LARGURA: 600 MM; • 

PROFUNDIDADE: 450 MM; • ALTURA: 594 MM; • 

ESPESSURA: 19,4 MM; • TOLERÂNCIA: ATÉ + 2 

MM PARA LARGURA E PROFUNDIDADE, +/- 1 

MM PARA ESPESSURA E +/- 6 MM PARA 

ALTURA. 

Conjunto 72 

22.  CONJUNTO DE COLCHONETE PARA 

TROCADOR (3 UNIDADES) - COLCHONETE 

PARA TROCADOR, NAS MEDIDAS DE 100 CM DE 

COMPRIMENTO X 60 CM DE LARGURA E 3 CM 

DE ESPESSURA, COM REVESTIMENTO EXTERNO 

RESISTENTE EM COURO EVA NA COR AZUL 

REAL, QUE PERMITA LAVAGEM E SECAGEM 

RÁPIDA, DEVERÁ SER UTILIZADO NAS DUAS 

FACES. A CAMADA INTERNA DEVE SER FEITA 

COM LÂMINA DE FIBRA DE POLIÉSTER. OBS: OS 

MATERIAIS CONSTITUINTES DEVERÃO 

POSSUIR PROTEÇÃO DUPLA: ANTIÁCARO E 

Conjunto 02 
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ANTIALÉRGICA EMBALAGEM: O COLCHÃO 

DEVERÁ SER EMBALADO EM PLÁSTICO 

TRANSPARENTE DE FORMA A IMPEDIR A 

ENTRADA DE POEIRA E INSETO 

23.  APARELHO DE AR CONDICIONADO SPLIT 

18000 BTU’S - DISPLAY DIGITAL QUE INDICA A 

TEMPERATURA AMBIENTE. COMANDO TOTAL 

DAS OPERAÇÕES NO CONTROLE REMOTO. 

CONSUMO APROXIMADO DE 1100W COM 

COMPRESSOR ROTATIVO FILTRO ANTI-ÁCARO, 

ANTI-FUNGO E ANTI-BACTÉRIAS. VAZÃO DE AR 

800M³/H. DIMENSÕES INTERNAS APROXIMADAS 

DO PRODUTO (L X A X P): 125 X 33 X 23 CM. 

PESO INTERNO APROXIMADO: 18 KG 

Unidade 09 

24.  BALANÇA DIGITAL 15KG - MODELO: DIGITAL 

COM BATERIA E MEMORIZAÇÃO E SUBTRAÇÃO 

AUTOMÁTICA DA TARA CAPACIDADE: 15 KG 

DIMENSÕES MÍNIMAS DO PRATO: 383 X 248 MM 

DIMENSÕES FINAIS: 105 X 305 X 280 MM 

ALIMENTAÇÃO: 110 - 220 VCA COM VARIAÇÃO 

MÁXIMA DE -15% A +10% - 50/60 HZ BATERIA 

RECARREGÁVEL, QUE AVISA QUANDO A 

CARGA ESTÁ SE ESGOTANDO, AUTONOMIA 

PARA 80 HORAS, E RECARREGADOR DE 

BATERIA COM SELETOR DE VOLTAGEM 

110/220V. VISOR DE CRISTAL LÍQUIDO 

GARANTINDO PERFEITA VISUALIZAÇÃO 

MESMO EM AMBIENTES DE ILUMINAÇÃO 

INTENSA; PRATO RETANGULAR COM BORDA, 

EM MATERIAL PLÁSTICO, QUE AMPLIA A ÁREA 

DE PESAGEM E GARANTE TOTAL SEGURANÇA 

NA OPERAÇÃO COM MERCADORIAS A GRANEL. 

Unidade 01 

25.  MAQUINA DE LAVAR ROUPA CAPACIDADE 

DE 8KG - CAPACIDADE DE ROUPA SECA: 8KG • 

CONSUMO DE ENERGIA: 0.24 KWH (110V) / 0.25 

KWH (220V) • CONSUMO DE ENERGIA MENSAL: 

8.16 KWH/MÊS (110V) / 7.83 KWH/MÊS (220V) • 

COR: BRANCA • POTÊNCIA: 550.0 W (110/220V) • 

ROTAÇÃO DO MOTOR - CENTRIFUGAÇÃO: 750 

RPM • DIMENSÕES APROXIMADAS: 

103,5X62X67CM (AXLXP) • PESO APROXIMADO: 

40,5KG 

Unidade 03 

26.  ESPREMEDOR DE FRUTAS CÍTRICAS - 

CARACTERÍSTICAS: -BICA E TAMPA EM 

ALUMÍNIO. -DESIGN INDUSTRIAL. -POTÊNCIA: 

1/3 HP. -VELOCIDADE: 1.750 RPM. VOLTAGEM: 

BIVOLT DIMENSÕES APROXIMADAS: 

7,5X34,8X7,5CM (AXLXP) PESO APROXIMADO: 

4,4KG 

Unidade 03 

27.  GELADEIRA VERTICAL INDUSTRIAL 4 

PORTAS - REFRIGERADOR VERTICAL DE 

QUATRO PORTAS E CAPACIDADE MÍNIMA DE 

1000 LITROS, COM SISTEMA FROST-FREE 

(DEGELO AUTOMÁTICO). TEMPERATURA DE 

Unidade 01 
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OPERAÇÃO: ENTRE 0 °C E +7°. LARGURA 

MÁXIMA: 1250 MM; • CAPACIDADE TOTAL: 

MÍNIMA DE 1000 LITROS. 

28.  MAQUINA DE LAVAR LOUÇA INDUSTRIAL 

TIPO MONOCAMARA - CAPACIDADE PARA 

ATÉ 54 COPOS E 18 PRATOS, ACOMPANHA 

CESTO DE TALHER.TEMPO DE CADA CICLO É 

DE 60/120 SEGUNDOS. CÓDIGO: B.30, ALTURA 

(MM): 820, COMPRIMENTO (MM): 600, LARGURA 

(MM): 600, PESO BRUTO (KG): 62, PESO LÍQUIDO 

(KG): 52, METRO CÚBICO: 0.49, POTÊNCIA DO 

MOTOR (HP): 0.75, CONSUMO (KW/H): 3.63, 

POTÊNCIA (W): 5500, VOLTAGEM (V): 220. 

Unidade 01 

29.  MIXER DE ALIMENTOS - • MIXER DE 

ALIMENTOS PARA PREPARO DE SUCOS, 

VITAMINAS E MASSAS LEVES, ALTURA 

MÁXIMA: 400 MM; • LARGURA MÁXIMA: 150 

MM; • PROFUNDIDADE MÁXIMA: 320 MM; • 

VOLUME MÍNIMO DO COPO: 600ML, CABO 

(ALÇA) ERGONÔMICO. • LÂMINAS 

DESTACÁVEIS EM AÇO INOX DE DUPLA AÇÃO, 

POSSIBILITANDO CORTAR NA VERTICAL E NA 

HORIZONTAL. • RECIPIENTE PARA 

TRITURAÇÃO EM AÇO INOX OU ACRÍLICO. • 

CORPO DO APARELHO CONSTRUÍDO EM 

POLIPROPILENO E BORRACHA. • BASE 

ANTIRESPINGOS. • BOTÃO TURBO. • MOTOR 

COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 350W. • 

DIMENSIONAMENTO E ROBUSTEZ DA FIAÇÃO, 

PLUGUE E CONECTORES ELÉTRICOS 

COMPATÍVEIS COM A CORRENTE DE 

OPERAÇÃO. • VOLTAGEM: 110V E 220V, 

CONFORME DEMANDA. • CORDÃO DE 

ALIMENTAÇÃO (RABICHO) CERTIFICADO PELO 

INMETRO, COM INDICAÇÃO DA VOLTAGEM 

Unidade 01 

30.  BEBEDOURO ELÉTRICO CONJUGADO COM 

DUAS COLUNAS - GABINETE EM AÇO 

CARBONO PRÉ-TRATADO CONTRA CORROSÃO 

E PINTURA EPÓXI A PÓ; TRÊS TORNEIRAS EM 

LATÃO CROMADO, DUAS DE JATO PARA BOCA 

E A OUTRA PARA COPO TODAS COM 

REGULAGEM; DUAS PIAS EM AÇO INOXIDÁVEL 

POLIDO;FILTRO DE ÁGUA COM CARVÃO 

ATIVADO E VELA SINTERIZADA; 

RESERVATÓRIO DE ÁGUA EM AÇO 

INOXIDÁVEL COM SERPENTINA EXTERNA; 

TERMOSTATO PARA AJUSTE DA TEMPERATURA 

DE 4°A 15°C; DIMENSÕES: ALTURA:960MM 

LARGURA:660MM PROFUNDIDADE:290MM; 

ALTURA DA PARTE CONJUGADA: 650MM. 

Unidade 05 

31.  BALANÇA PLATAFORMA 150KG - BALANÇA 

DE PISO TIPO PLATAFORMA, COM COLUNA E 

PISO MÓVEL, COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 

PESAGEM DE 150 KG E INDICADOR (DISPLAY) 

Unidade 01 
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DIGITAL. LARGURA MÍNIMA: 300 MM; • 

PROFUNDIDADE MÍNIMA: 400 MM; • ALTURA 

MÍNIMA DA COLUNA: 600 MM; • CAPACIDADE 

MÍNIMA: 150 KG (DIVISÕES A CADA 100G - 

MÁXIMO). SELO E LACRE DE CALIBRAÇÃO DO 

INMETRO. • GRADE DE APOIO/PROTEÇÃO PARA 

A COLUNA. • PLATAFORMA EM AÇO 

INOXIDÁVEL. • ESTRUTURA EM AÇO 

INOXIDÁVEL OU AÇO CARBONO COM PINTURA 

EPÓXI OU PRIMER POLIURETANO. • INDICADOR 

(DISPLAY) DIGITAL EM LED ALTO BRILHO COM 

NO MÍNIMO 5 DÍGITOS, EM PLÁSTICO. • 

DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO. • DEVE 

POSSUIR TECLAS DE ZERO E TARA. • PÉS 

REGULÁVEIS DE BORRACHA. • COM 

LIMITADOR/SISTEMA DE PROTEÇÃO QUE 

RESGUARDE A CÉLULA DE CARGA DE 

POSSÍVEIS IMPACTOS E SOBRECARGAS 

ACIDENTAIS. • VOLTAGEM: 110V E 220V, 

CONFORME DEMANDA. • CORDÃO DE 

ALIMENTAÇÃO (RABICHO) CERTIFICADO PELO 

INMETRO, COM INDICAÇÃO DA VOLTAGEM. • 

INDICAÇÃO DA TENSÃO (VOLTAGEM) NO 

CORDÃO DE ALIMENTAÇÃO (RABICHO) DO 

APARELHO. 

32.  BATEDEIRA PLANETÁRIA 5 LITROS - 

BATEDEIRA PLANETÁRIA TURBO INOX, 12 

VELOCIDADES E 800W DE POTÊNCIA, TIGELA 

DE POSSUI SUPER CAPACIDADE DE 5L E ALÇA 

QUE FACILITA O MANUSEIO, PODE SER 

LEVADA AO FREEZER E AO FORNO, 3 

BATEDORES, BATEDOR PARA MASSAS 

PESADAS, TAMPA ANTIRRESPINGO, 

MOVIMENTO PLANETÁRIO QUE MISTURA A 

MASSA DE FORMA HOMOGÊNEA. 

Unidade 03 

33.  APARELHO DE AR CONDICIONADO SPLIT 

12000 BTU’S - DISPLAY DIGITAL QUE INDICA A 

TEMPERATURA AMBIENTE. COMANDO TOTAL 

DAS OPERAÇÕES NO CONTROLE REMOTO. 

CONSUMO APROXIMADO DE 1100W COM 

COMPRESSOR ROTATIVO FILTRO ANTI-ÁCARO, 

ANTI-FUNGO E ANTI-BACTÉRIAS. VAZÃO DE AR 

600M³/H.  DIMENSÕES INTERNAS 

APROXIMADAS DO PRODUTO (L X A X P): 125 X 

33 X 23 CM. PESO INTERNO APROXIMADO: 18 

KG 

Unidade 02 

34.  FOGÃO INDUSTRIAL 06 BOCAS - FOGÃO 

INDUSTRIAL 06 BOCAS QUEIMADORES DUPLOS 

COM FORNO DE CÂMARA E BANHO MARIA 

ACOPLADOS O TAMANHO DAS BOCAS SERÁ DE 

30X30CM, 6 BOCAS E 3 QUEIMADORES SIMPLES 

SENDO 3 QUEIMADORES DUPLOS C/ CHAPA OU 

BANHO MARIA E C/ 2 FORNOS, MEDIDA TOTAL 

52X090X080 

Unidade 01 
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35.  PRURIFICADOR DE ÁGUA - PURIFICADOR DE 

ÁGUA REFRIGERADO • BANDEJA COLETORA 

REMOVÍVEL • CAPACIDADE (EM LITROS): 3 L • 

COMPOSIÇÃO/MATERIAL: POLIESTIRENO DE 

ALTO IMPACTO • COR: BRANCA • DIMENSÕES 

APROXIMADAS DO PRODUTO (CM) - AXLXP: 

5,5KG • FUNÇÕES: TRIPLA FILTRAGEM • 

GARANTIA DO FORNECEDOR: 12 MESES • MODO 

DE FILTRAGEM: 3 ESTÁGIOS DE FILTRAGEM: 

FILTRAGEM MECÂNICA ATRAVÉS DE 

ELEMENTO DE POLIPROPILENO MELT BLOW*; 

FILTRAGEM POR ABSORÇÃO ATRAVÉS DE 

CARVÃO ATIVADO COM PRATA COLOIDAL E 

FILTRAGEM MECÂNICA COM ELEMENTO DE 

POLIPROPILENO MELT BLOW COM POROS DE 5 

µM PARA REALIZAR A FILTRAGEM FINAL DA 

ÁGUA. • OPÇÕES DE TEMPERATURA: ÁGUA 

GELADA E NATURAL • PESO LÍQ. APROXIMADO 

DO PRODUTO (KG): 6 KG • POTÊNCIA (W): 85 W • 

REFERÊNCIA DO MODELO: FKPAE 

 • TORNEIRAS: 1 TORNEIRA DE ÁGUA NATURAL 

E 1 TORNEIRA DE ÁGUA GELADA • VOLTAGEM: 

BIVOLT 

Unidade 03 

36.  FORNO MICROONDAS 30 LITROS - FORNO DE 

MICROONDAS, • LARGURA MÍNIMA: 5000 MM; • 

ALTURA MÍNIMA: 2900 MM; • PROFUNDIDADE 

MÍNIMA: 3900 MM; • VOLUME MÍNIMO: 30 

LITROS, • GABINETE MONOBLOCO EM AÇO 

GALVANIZADO REVESTIDO INTERNA E 

EXTERNAMENTE COM PINTURA 

ELETROSTÁTICA EM PÓ, NA COR BRANCA. • 

ILUMINAÇÃO INTERNA. • PAINEL DE 

CONTROLE DIGITAL COM FUNÇÕES PRÉ-

PROGRAMADAS. • TIMER. • RELÓGIO. • PORTA 

COM VISOR CENTRAL, DOTADA DE PUXADOR 

E/OU TECLA DE ABERTURA. • DISPOSITIVOS E 

TRAVAS DE SEGURANÇA. • SAPATAS 

PLÁSTICAS. • PRATO GIRATÓRIO EM VIDRO. • 

DIMENSIONAMENTO DA FIAÇÃO, PLUGUE E 

CONECTORES ELÉTRICOS COMPATÍVEIS COM A 

CORRENTE DE OPERAÇÃO. • VOLTAGEM: 110V E 

220V, CONFORME DEMANDA. • CORDÃO DE 

ALIMENTAÇÃO (RABICHO) CERTIFICADO PELO 

INMETRO, COM INDICAÇÃO DA VOLTAGEM 

Unidade 02 

37.  FREEZER VERTICAL - FREEZER VERTICAL 

COMERCIAL COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 450 

LITROS, COM SISTEMA FROSTFREE (DEGELO 

AUTOMÁTICO). TEMPERATURA DE OPERAÇÃO: 

ENTRE 0 °C E +7°. • LARGURA MÁXIMA: 750 MM; 

• CAPACIDADE TOTAL MÍNIMA: 450 LITROS, • 

CONGELADOR (FREEZER) VERTICAL EM AÇO 

INOX COM SISTEMA DE DEGELO “FROSTFREE” 

(QUE NÃO PRECISA DESCONGELAMENTO), COM 

UMA PORTA. • TEMPERATURA DE OPERAÇÃO 

Unidade 01 
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PARA CONGELAMENTO DE ALIMENTOS, NO 

MÍNIMO, ENTRE -16°C E -24°C. • GABINETE TIPO 

MONOBLOCO REVESTIDO INTERNA E 

EXTERNAMENTE EM AÇO INOX, EM CHAPA 22 

(0,79 MM). • ISOLAMENTO DO GABINETE DE 

POLIURETANO INJETADO. • PÉS FIXOS EM 

MATERIAL METÁLICO E MACIÇO COM 

REVESTIMENTO DE BORRACHA RESISTENTE. • 

PORTAS REVESTIDAS INTERNA E 

EXTERNAMENTE EM AÇO INOX, EM CHAPA 22 

(0,79 MM). • ISOLAMENTO DA PORTA DE 

POLIURETANO INJETADO, COM ESPESSURA 

MÍNIMA DE 45 MM E DENSIDADE MÍNIMA DE 36 

KG/M3. • VEDAÇÃO HERMÉTICA EM TODO O 

PERÍMETRO DAS PORTAS, CONSTITUÍDA DE 

GAXETA MAGNÉTICA SANFONADA. • 

PUXADORES, TRINCOS E DOBRADIÇAS EM AÇO 

INOX. TRINCOS COM TRAVAMENTO 

AUTOMÁTICO, OU SISTEMA DE IMÃ 

RESISTENTE AO PESO DA PORTA. • BARREIRA 

TÉRMICA EM TODO O PERÍMETRO DOS 

BATENTES DAS PORTAS PARA EVITAR A 

CONDENSAÇÃO, CONSTITUÍDA DE 

RESISTÊNCIA ELÉTRICA DE BAIXA POTÊNCIA, 

INTERCAMBIÁVEL. • SISTEMA DE CONTROLE 

DE TEMPERATURA POR MEIO DE TERMOSTATO 

REGULÁVEL, DOTADO DE TERMÔMETRO 

DIGITAL, COM POSICIONAMENTO FRONTAL DE 

FÁCIL ACESSO. 123 • SISTEMA DE 

REFRIGERAÇÃO COM UNIDADE COMPRESSORA 

SELADA. • COMPRESSOR HERMÉTICO DE, NO 

MÍNIMO, 1/3 HP, MONOFÁSICO 127 V OU 220 V 

(CONFORME TENSÃO LOCAL). • 

TEMPORIZADOR PARA DEGELO, DOTADO DE 

COMPRESSOR HERMÉTICO MONOFÁSICO DE 

127 V OU 220 V (CONFORME TENSÃO LOCAL), 

COM SISTEMA DE AR FORÇADO E DEGELO 

AUTOMÁTICO (SISTEMA “FROST-FREE”). OBS.: 

O COMPRESSOR DEVE SER INSTALADO NA 

PARTE SUPERIOR DO EQUIPAMENTO. • GÁS 

REFRIGERANTE R600A, R134A OU R290. • 

QUATRO PRATELEIRAS REMOVÍVEIS EM 

GRADE DE AÇO INOX, PERFIL DE SEÇÃO 

CIRCULAR COM DIÂMETRO DE 1/4”. DISTÂNCIA 

MÁXIMA DE 25 MM ENTRE ARAMES. • AS 

PAREDES INTERNAS DO GABINETE DEVEM SER 

DOTADAS DE DISPOSITIVOS EM AÇO INOX QUE 

POSSIBILITEM O AJUSTE DE ALTURA DAS 

PRATELEIRAS A CADA 70 MM (+/- 10 MM). • PISO 

INTERNO DO GABINETE REVESTIDO EM AÇO 

INOX, EM CHAPA 22 (0,79MM). A BASE DEVE 

TER FORMATO DE BANDEJA COM REBAIXO 

PARA O DIRECIONAMENTO DE QUALQUER 

LÍQUIDO DERRAMADO NO INTERIOR DO 
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GABINETE PARA O DRENO, COM VISTAS AO 

SEU ESCOAMENTO. • PAINEL SUPERIOR EM AÇO 

INOX, EM CHAPA 22 (0,79MM), PARA PROTEÇÃO 

DO SISTEMA DE REFRIGERAÇÃO E ELÉTRICO 

DO EQUIPAMENTO, COM COMANDO 

AUTOMATIZADO, PROGRAMADOR, 

TERMÔMETRO DIGITAL E CONTROLE DE 

TEMPERATURA. • CONEXÕES DE FIAÇÃO COM 

BORNES DOTADOS DE PARAFUSOS PARA 

COMPRESSÃO DOS FIOS. • TODO O SISTEMA 

ELÉTRICO DEVE SER FIXADO AO GABINETE 

POR MEIO DE BRAÇADEIRAS. • DEVEM SER 

UTILIZADOS COMPONENTES (SISTEMA DE 

REFRIGERAÇÃO) QUE PERMITAM A 

OTIMIZAÇÃO NO CONSUMO DE ENERGIA 

DURANTE A SUA VIDA ÚTIL. • 

DIMENSIONAMENTO DA FIAÇÃO, PLUGUE E 

CONECTORES ELÉTRICOS COMPATÍVEIS COM A 

CORRENTE DE OPERAÇÃO. • VOLTAGEM: 110V E 

220V, CONFORME DEMANDA. • CORDÃO DE 

ALIMENTAÇÃO (RABICHO) CERTIFICADO PELO 

INMETRO, COM INDICAÇÃO DA VOLTAGEM. • 

CORDÃO DE ALIMENTAÇÃO COM, NO MÍNIMO, 

2,0 M DE COMPRIMENTO. 

38.  FOGÃO 04 BOCAS DE USO DOMÉSTICO - 

FOGÃO DE PISO DE QUATRO QUEIMADORES 

COM UM FORNO, ALIMENTADO POR GLP (GÁS 

LIQUEFEITO DE PETRÓLEO) OU GÁS NATURAL. 

• LARGURA MÁXIMA: 600 MM; • CAPACIDADE 

MÍNIMA DO FORNO: 50 LITROS. • MESA EM AÇO 

INOX. • ACENDIMENTO AUTOMÁTICO DA 

MESA. • FUNÇÕES DE TIMER SONORO E 

RELÓGIO. • SAPATAS NIVELADORAS 

REGULÁVEIS. • BOTÕES DE CONTROLE COM 

LIMITES INTRANSPONÍVEIS NAS POSIÇÕES 

ABERTO E FECHADO, ASSIM COMO 

IDENTIFICAÇÃO DE INTENSIDADE. CADA 

QUEIMADOR DEVERÁ SER DOTADO DE BOTÃO 

DE CONTROLE INDIVIDUAL. TODOS OS 

CONTROLES DEVERÃO ESTAR IDENTIFICADOS. 

• VOLTAGEM: 110V E 220V, CONFORME 

DEMANDA. • CORDÃO DE ALIMENTAÇÃO 

(RABICHO) CERTIFICADO PELO INMETRO, COM 

INDICAÇÃO DA VOLTAGEM. • INDICAÇÃO DA 

TENSÃO (VOLTAGEM) NO CORDÃO DE 

ALIMENTAÇÃO (RABICHO) DO APARELHO, • 

ASCENDIMENTO AUTOMÁTICO. • COM MÍNIMO 

DUAS PRATELEIRAS, SENDO PELO MENOS UMA 

DELAS DESLIZANTE. • COM GRILL. • DEVERÁ 

VIR COM A LÂMPADA PARA ILUMINAÇÃO 

INTERNA. • SISTEMA DE SEGURANÇA PARA 

ASCENDIMENTO E/OU VÁLVULA DE 

SEGURANÇA, QUE IMPEÇA A SAÍDA DE GÁS 

CASO A CHAMA SE APAGUE. 133 • 

Unidade 01 
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RECOBRIMENTO ESPECIAL DAS PAREDES 

INTERNAS QUE EVITE ACÚMULO DE 

GORDURAS E FACILITE A LIMPEZA (SISTEMA 

“AUTOLIMPANTE” OU SIMILAR). • PORTA COM 

VISOR EM VIDRO, COM EIXO DE ABERTURA 

HORIZONTAL, DOBRADIÇAS REFORÇADAS COM 

MOLA E PUXADOR METÁLICO DE MODO QUE A 

PORTA POSSA PERMANECER ABERTA SEM A 

APLICAÇÃO DE FORÇA E FECHAR COM 

FACILIDADE. • PISO EM AÇO CARBONO 

ESMALTADO COM ORIFÍCIO(S) DE 

VISUALIZAÇÃO DAS CHAMAS. 

39.  GELADEIRA DE USO DOMÉSTICO FROSTFREE 

- REFRIGERADOR VERTICAL COMBINADO, 

LINHA BRANCA, SISTEMA DE REFRIGERAÇÃO 

“FROSTFREE” (DEGELO AUTOMÁTICO) COM 

CAPACIDADE MÍNIMA DE 410 LITROS, • 

LARGURA MÁXIMA: 750 MM; • CAPACIDADE 

TOTAL: MÍNIMA DE 410 LITROS, • GABINETE 

TIPO "DUPLEX" COM DUAS PORTAS (FREEZER E 

REFRIGERADOR). • REFRIGERADOR VERTICAL 

COMBINADO, LINHA BRANCA. • SISTEMA DE 

REFRIGERAÇÃO “FROSTFREE”. • GABINETE 

EXTERNO DO TIPO MONOBLOCO E PORTAS 

REVESTIDAS EM CHAPA DE AÇO COM 

ACABAMENTO EM PINTURA ELETROSTÁTICA 

(EM PÓ), NA COR BRANCA. • PARTES INTERNAS 

REVESTIDAS COM PAINÉIS PLÁSTICOS 

MOLDADOS COM RELEVOS PARA SUPORTE DAS 

PRATELEIRAS INTERNAS DESLIZANTES. • 

CONJUNTO DE PRATELEIRAS REMOVÍVEIS E 

REGULÁVEIS, DE MATERIAL RESISTENTE. • 

PRATELEIRAS DA PORTA E CESTOS EM 

MATERIAL RESISTENTE, REMOVÍVEIS E 

REGULÁVEIS. • GAVETA EM MATERIAL 

RESISTENTE PARA ACONDICIONAMENTO DE 

FRUTAS, VERDURAS OU LEGUMES. • SISTEMA 

DE FECHAMENTO HERMÉTICO. • BATENTES 

DAS PORTAS DOTADOS DE SISTEMA 

ANTITRANSPIRANTE. • DOBRADIÇAS 

METÁLICAS. • SAPATAS NIVELADORAS. • 

SISTEMA DE CONTROLE DE TEMPERATURA 

AJUSTÁVEL. • SISTEMA DE DEGELO 

“FROSTFREE”. • GÁS REFRIGERANTE R600A OU 

R134A. 119 • DIMENSIONAMENTO DA FIAÇÃO, 

PLUGUE E CONECTORES ELÉTRICOS 

COMPATÍVEIS COM A CORRENTE DE 

OPERAÇÃO. • VOLTAGEM: 110V E 220V, 

CONFORME DEMANDA. • CORDÃO DE 

ALIMENTAÇÃO (RABICHO) CERTIFICADO PELO 

INMETRO, COM INDICAÇÃO DA VOLTAGEM 

Unidade 02 

40.  PROCESSADOR DE ALIMENTOS/CENTRÍFUGA 

- • MULTIPROCESSADOR DE ALIMENTOS, COM 

LÂMINAS MULTIFUNCIONAIS, MODELO 

Unidade 02 
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DOMÉSTICO, • DIÂMETRO/ LARGURA MÁXIMA: 

400 MM; • ALTURA MÁXIMA: 420 MM; • 

PROFUNDIDADE MÁXIMA: 420 MM; • VOLUME 

MÍNIMO: 1,5 LITROS, • LÂMINAS 

MULTIFUNCIONAIS FABRICADAS EM AÇO 

INOXIDÁVEL. • TIGELA EXTRAGRANDE AÇO 

INOX OU ACRÍLICO, COM CAPACIDADE MÍNIMA 

PARA 1,5L LITROS DE INGREDIENTES LÍQUIDOS. 

• TAMPA DA TIGELA COM BOCAL LARGO PARA 

ABSORVER FRUTAS, LEGUMES E VERDURAS 

INTEIRAS. • COM DOIS AJUSTES DE 

VELOCIDADE E FUNÇÃO PULSAR QUE PERMITA 

O CONTROLE PRECISO DA DURAÇÃO E 

FREQUÊNCIA DO PROCESSAMENTO. • TRAVA 

DE SEGURANÇA. • CABO COM 

ARMAZENAMENTO INTEGRADO. • BASE FIRME 

COM PÉS ANTIDESLIZANTES (VENTOSA). • 

MOTOR COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 700W. • 

DIMENSIONAMENTO E ROBUSTEZ DA FIAÇÃO, 

PLUGUE E CONECTORES ELÉTRICOS 

COMPATÍVEIS COM A CORRENTE DE 

OPERAÇÃO. • VOLTAGEM: 110V E 220V, 

CONFORME DEMANDA. • CORDÃO DE 

ALIMENTAÇÃO (RABICHO) CERTIFICADO PELO 

INMETRO, COM INDICAÇÃO DA VOLTAGEM, • 

BATEDOR PARA MISTURA DE MASSAS LEVES E 

PESADAS; • UMA FACA DE CORTE EM AÇO 

INOXIDÁVEL PARA CARNES, LEGUMES E 

VERDURAS; • DOIS DISCOS DE METAL PARA 

RALAR E PICAR EM PEDAÇOS FINOS E MÉDIOS; 

148 • LIQUIDIFICADOR (JARRA) COM TAMPA, 

COM CAPACIDADE PARA 1,5 LITROS PARA 

MISTURAR, TRITURAR E MEXER INGREDIENTES 

VARIADOS; • UM DISCO EMULSIFICADOR PARA 

PREPARAR ALIMENTOS COMO CLARA EM NEVE 

E MAIONESE. 

41.  BATEDEIRA PLANETÁRIA 20 LITROS -   

BATEDEIRA PLANETÁRIA INDUSTRIAL, COM 

CAPACIDADE PARA 20 LITROS, FABRICADA EM 

CONFORMIDADE COM A NORMA 

REGULAMENTADORA DO MINISTÉRIO DO 

TRABALHO E EMPREGO, NR 12 – SEGURANÇA 

NO TRABALHO EM MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS. DIMENSÕES E TOLERÂNCIA: · 

ALTURA: 764MM · COMPRIMENTO: 517MM · 

LARGURA: 374MM · TOLERÂNCIA: +/- 15% 

CARACTERÍSTICAS CONSTRUTIVAS: · 

ESTRUTURA OU SUPORTE PARA O MOTOR EM 

AÇO, COM FINO ACABAMENTO EM PINTURA 

EPÓXI. · CUBA EM AÇO INOX. · SISTEMA DE 

ENGRENAGENS HELICOIDAIS. · COM TRÊS 

NÍVEIS DE VELOCIDADE. · SISTEMA DE TROCA 

DE VELOCIDADE PROGRESSIVA COM POLIA 

VARIADORA. · COM BATEDOR ESPIRAL, 
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BATEDOR RAQUETE, BATEDOR GLOBO E 

ESCORREGADOR PARA INGREDIENTES. · 

GRADE DE SEGURANÇA QUE DESLIGA A 

MÁQUINA AO SER LEVANTADA. · PROTETOR 

DE RECIPIENTE QUE PROPORCIONA 

SEGURANÇA OPERACIONAL. · TEMPORIZADOR 

DE 15 MINUTOS. · PROTEÇÃO E VELOCIDADE 

INICIAL “ANTIPLASH. · ACESSÓRIOS INCLUSOS. 

· VOLTAGENS (V): 230/60/1. · MOTOR: ½ HP. · 

DIMENSIONAMENTO E ROBUSTEZ DA FIAÇÃO, 

PLUGUE E CONECTORES ELÉTRICOS 

COMPATÍVEIS COM A CORRENTE DE 

OPERAÇÃO. · CORDÃO DE ALIMENTAÇÃO 

(RABICHO) CERTIFICADO PELO INMETRO, COM 

INDICAÇÃO DA VOLTAGEM. MATÉRIAS-

PRIMAS, TRATAMENTOS E ACABAMENTOS: · AS 

MATÉRIAS PRIMAS UTILIZADAS NA 

FABRICAÇÃO DO PRODUTO DEVEM ATENDER 

ÀS NORMAS TÉCNICAS ESPECÍFICAS PARA 

CADA MATERIAL. · CORPO EM CHAPA DE AÇO 

SAE 1020 COM PINTURA EM EPÓXI. · CUBA EM 

AÇO INOX AISI 304. · O EQUIPAMENTO E SEUS 

COMPONENTES DEVEM SER ISENTOS DE 

REBARBAS, ARESTAS CORTANTES OU 

ELEMENTOS PERFURANTES. 

42.  LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL LQ1- 

LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL COM CAVALETE 

EM AÇO PINTADO E COPO MONOBLOCO 

BASCULANTE EM AÇO INOX, INDICADO PARA 

TRITURAR ALIMENTOS LEVES COM ADIÇÃO DE 

LÍQUIDO EM DE GRANDES QUANTIDADES. • 

ALTURA MÁXIMA: 1100 MM; • LARGURA 

MÁXIMA: 460 MM; • PROFUNDIDADE MÁXIMA: 

690 MM; • CAPACIDADE VOLUMÉTRICA: 15 

LITRO, • COPO REMOVÍVEL CONFECCIONADO 

EM CHAPA DE AÇO INOX, EM PEÇA ÚNICA 

(MONOBLOCO), SEM SOLDAS, COM ESPESSURA 

DE, NO MÍNIMO, 1 MM. • FLANGE DO COPO EM 

MATERIAL PLÁSTICO INJETADO. • ALÇAS EM 

AÇO INOX, ESPESSURA DE CHAPA DE, NO 

MÍNIMO, 1,25 MM, COM BORDAS REBATIDAS 

PARA O LADO INTERNO E SOLDADAS EM TODA 

EXTENSÃO DE MODO QUE NÃO HAJA 

RETENÇÃO DE RESÍDUOS. • FIXAÇÃO DAS 

ALÇAS AO COPO COM SOLDAS LISAS, 

UNIFORMES E SEM FRESTAS DE MODO A 

EVITAR O ACÚMULO DE RESÍDUOS. • TAMPA 

DO COPO EM BORRACHA ATÓXICA COM 

ENCAIXE JUSTO AO COPO, NÃO PERMITINDO 

VAZAMENTO DE LÍQUIDO DURANTE O 

PROCESSAMENTO, SOBRE TAMPA ACRÍLICA 

QUE POSSIBILITA A VISUALIZAÇÃO. • 

GABINETE DO MOTOR EM AÇO INOX, 

ESPESSURA MÍNIMA DE CHAPA DE 0,6 MM, 
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FLANGE SUPERIOR E DA BASE EM MATERIAL 

PLÁSTICO INJETADO. DRENO DA FLANGE 

POSICIONADO DE MODO A NÃO HAVER 

ENTRADA DE LÍQUIDOS NO GABINETE DO 

MOTOR. • CAVALETE CONFECCIONADO EM 

AÇO, ESPESSURA DE CHAPA DE, NO MÍNIMO, 

1,25 MM COM PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ. • 

SAPATAS ANTIVIBRATÓRIAS EM MATERIAL 

ADERENTE E ANTIDERRAPANTE. 137 • EIXO E 

PORCA FIXADORA DO EIXO DA FACA EM AÇO 

INOX (AS BUCHAS PODERÃO SER DE BRONZE 

OU OUTRO MATERIAL APROPRIADO QUE 

GARANTA O DESEMPENHO MECÂNICO E A 

DURABILIDADE DO CONJUNTO). • O CONJUNTO 

FORMADO PELAS FACAS, EIXO E ELEMENTOS 

DE FIXAÇÃO DEVE SER REMOVÍVEL PARA 

LIMPEZA, SEM A NECESSIDADE DE UTILIZAÇÃO 

DE FERRAMENTAS. • FLANGE DE 

ACOPLAMENTO DO MOTOR, PINOS DE TRAÇÃO 

E ELEMENTOS DE FIXAÇÃO EM AÇO INOX. • 

INTERRUPTOR LIGA/DESLIGA. • MOTOR 

MONOFÁSICO DE, NO MÍNIMO, 1,5 HP. • 

DIMENSIONAMENTO DA FIAÇÃO, PLUGUE E 

CONECTORES ELÉTRICOS COMPATÍVEIS COM A 

CORRENTE DE OPERAÇÃO. • VOLTAGEM: 110V E 

220V, CONFORME DEMANDA. • CORDÃO DE 

ALIMENTAÇÃO (RABICHO) CERTIFICADO PELO 

INMETRO, COM INDICAÇÃO DA VOLTAGEM. • 

CORDÃO DE ALIMENTAÇÃO COM, NO MÍNIMO, 

1,5 M DE COMPRIMENTO. 

43.  LIQUIDIFICADOR SEMI-INDUSTRIAL LQ2 - 

LIQUIDIFICADOR COMERCIAL COM GABINETE 

EM AÇO INOX E COPO MONOBLOCO, INDICADO 

PARA TRITURAR ALIMENTOS LEVES COM 

ADIÇÃO DE LÍQUIDO, • ALTURA MÁXIMA: 750 

MM; • LARGURA MÁXIMA: 460 MM; • 

PROFUNDIDADE MÁXIMA: 380 MM; • 

CAPACIDADE VOLUMÉTRICA: 8 LITROS, • COPO 

REMOVÍVEL CONFECCIONADO EM CHAPA DE 

AÇO INOX, EM PEÇA ÚNICA (MONOBLOCO), 

SEM SOLDAS, COM ESPESSURA DE, NO MÍNIMO, 

1 MM. • FLANGE DO COPO EM MATERIAL 

PLÁSTICO INJETADO. • ALÇAS EM AÇO INOX, 

ESPESSURA DE CHAPA DE, NO MÍNIMO, 1,25 

MM, COM BORDAS REBATIDAS PARA O LADO 

INTERNO E SOLDADAS EM TODA EXTENSÃO DE 

MODO QUE NÃO HAJA RETENÇÃO DE 

RESÍDUOS. • FIXAÇÃO DAS ALÇAS AO COPO 

COM SOLDAS LISAS, UNIFORMES E SEM 

FRESTAS DE MODO A EVITAR O ACÚMULO DE 

RESÍDUOS. • TAMPA DO COPO EM AÇO INOX, 

ESPESSURA MÍNIMA DE CHAPA DE 0,6 MM, COM 

DOBRAS ESTRUTURAIS QUE PERMITAM A 

LIMPEZA INTERNA. • GABINETE DO MOTOR EM 

Unidade 03 



 
 

52 | P á g i n a  

 

AÇO INOX, ESPESSURA MÍNIMA DE CHAPA DE 

0,6 MM, FLANGE SUPERIOR E DA BASE EM 

MATERIAL PLÁSTICO INJETADO. DRENO DA 

FLANGE POSICIONADO DE MODO A NÃO 

HAVER ENTRADA DE LÍQUIDOS NO GABINETE 

DO MOTOR. • SAPATAS ANTIVIBRATÓRIAS EM 

MATERIAL ADERENTE E ANTIDERRAPANTE. • 

EIXO E PORCA FIXADORA DO EIXO DA FACA 

EM AÇO INOX (AS BUCHAS PODERÃO SER DE 

BRONZE OU OUTRO MATERIAL APROPRIADO 

QUE GARANTA O DESEMPENHO MECÂNICO E A 

DURABILIDADE DO CONJUNTO). • O CONJUNTO 

FORMADO PELAS FACAS, EIXO E ELEMENTOS 

DE FIXAÇÃO DEVE SER REMOVÍVEL PARA 

LIMPEZA, SEM A NECESSIDADE DE UTILIZAÇÃO 

DE FERRAMENTAS. 139 • FLANGE DE 

ACOPLAMENTO DO MOTOR, PINOS DE TRAÇÃO 

E ELEMENTOS DE FIXAÇÃO EM AÇO INOX. • 

INTERRUPTOR LIGA/DESLIGA. • MOTOR 

MONOFÁSICO DE, NO MÍNIMO, 1/2 HP. • 

DIMENSIONAMENTO DA FIAÇÃO, PLUGUE E 

CONECTORES ELÉTRICOS COMPATÍVEIS COM A 

CORRENTE DE OPERAÇÃO. • VOLTAGEM: 110V E 

220V, CONFORME DEMANDA. • CORDÃO DE 

ALIMENTAÇÃO (RABICHO) CERTIFICADO PELO 

INMETRO, COM INDICAÇÃO DA VOLTAGEM. • 

CORDÃO DE ALIMENTAÇÃO COM, NO MÍNIMO, 

1,5 M DE COMPRIMENTO 

44.  PLACA DE TATAME EM EVA - TATAME EM 

PLACAS INTERTRAVADAS DE E.V.A. (ETILENO-

ACETATO DE VINIL) COM BORDAS DE 

ACABAMENTO, • TAMANHO DAS PLACAS: 1000 

MM X 1000 MM • ESPESSURA: 20 MM • PLACAS 

DE TATAME INTERTRAVADAS E BORDAS DE 

ACABAMENTO, CONFECCIONADAS EM E.V.A. 

(100%), ATÓXICAS, COM SUPERFÍCIE 

TEXTURIZADA, SILICONIZADA, 

ANTIDERRAPANTE E LAVÁVEL; • DENSIDADE 

ENTRE 150 E 180 GRAMAS POR CENTÍMETRO 

CÚBICO; • CADA PEÇA DEVE SER FORNECIDA 

EM CONJUNTO COM UMA BORDA DE 

ACABAMENTO. • OS ENCAIXES DEVEM 

PROPORCIONAR A JUNÇÃO PERFEITA DAS 

PEÇAS; • AS ARESTAS DE BORDAS E PLACAS 

DEVEM SER UNIFORMES, COM CORTE PRECISO 

A 90º EM RELAÇÃO AO PLANO DA SUPERFÍCIE, 

ISENTAS DE REBARBAS E FALHAS. 

Unidade 200 

45.  MESA PARA REFEIÇÃO - MESA CIRCULAR EM 

REVESTIMENTO MELAMINICO TEXTURIZADO, 

TAMPO EM 28MM COM BORDAS 

ARREDONDADAS EM PERFIL DE PVC 180º, E 

ACABAMENTO EM FITA DE PVC. ESTRUTURA 

EM AÇO COM TRATAMENTO ANTI FERRUGEM E 

PINTURA EPÓXI. O TAMPO POSSUI DIÂMETRO 

Unidade 02 
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DE 1M E ALTURA DE 71CM 

46.  CADEIRA PARA REFEIÇÃO - CADEIRA FIXA 

EMPILHAVEL, INJETADA EM POPLIURETANO 

PARA USO ADULTO. ESTRUTURA FIXA, 

QUATRO PÉS EM TUBO DE AÇO OVAL 16X30, 

COMSAPATAS DESLIZANTES EM NYLON. 

ACABAMENTO DA ESTRUTURA COM 

TRATAMENTO DE FOSFATIZAÇÃO E PINTURA 

ELETROSTÁTICA - NA COR AZUL 

Unidade 10 

47.  FREEZER HORIZONTAL LINHA BRANCA – 

FREEZER COM FUNÇÃO REFRIGERADA: 2ºC A 

8ºC • FUNÇÃO FREEZER: -18ºC A -22ºC • 

DIMENSÕES APROX. DO PRODUTO (EXTERNA): 

94,4X133,1X69 CM (AXLXP) • DIMENSÕES 

APROX. DO PRODUTO (INTERNA): 

71,5X122,2X51,5 CM (AXLXP) • PESO APROX. DO 

PRODUTO: 69KG, • GARRAFA 290ML: 526 • 

GARRAFA 600ML: 306 • PET 600ML: 306 • PET 1 

LITRO: 194 • PET 1,5 LITRO: 132 • PET 2 LITROS: 

108 • LATA 350ML: 776 • CAPACIDADE BRUTA: 

419 LITROS • CAPACIDADE LÍQUIDA: 419 LITROS 

Unidade 01 

48.  ESTERELIZADOR DE MAMADEIRA - 

ESTERILIZADOR PARA 6 MAMADEIRAS PARA 

MICROONDAS ELIMINA TODAS AS BACTÉRIAS 

NOCIVAS AO BEBÊ. ESTERILIZA EM APENAS 7 

MINUTOS ATÉ 6 MAMADEIRAS. DIMENSÕES: 

ALTURA: 18.0 CM | LARGURA: 20.0 CM PESO DO 

PRODUTO: 0.51 KG IDADE RECOMENDADA: DE 0 

MESES A 2 ANOS 

Unidade 03 

49.  MULTIPROCESSADOR - MULTIPROCESSADOR • 

CAPACIDADE (EM LITROS): 1000 ML • 

CONTEÚDO DA EMBALAGEM: 1 BASE (MOTOR); 

4 COPOS DE 450ML; 4 ANÉIS COLORIDOS PARA 

PERSONALIZAR OS COPOS; 4 TAMPAS PARA 

ARMAZENAR; 1 COPO 200ML; 2 TAMPAS PARA 

POLVILHAR; 1 LÂMINA PLANA; 1 LÂMINA 

DUPLA; 1 JARRA (1 LITRO); 1 FILTRO; 1 PILÃO; 1 

TAMPA; 1 SOBRETAMPA. • COR: PRETO / PRATA 

• DIMENSÕES APROXIMADAS DO PRODUTO 

(CM) - AXLXP: 24X27X29CM • FUNÇÕES: CORTA, 

MÓI, TRITURA, MISTURA, ALÉM DE PREPARAR 

SUCOS, VITAMINAS, PURÊS E OMELETES. • 

GARANTIA DO FORNECEDOR: 3 MESES • 

MATERIAL LÂMINA: INOX • PESO LÍQ. 

APROXIMADO DO PRODUTO (KG): 3,09 KG • 

POTÊNCIA (W): 260 WATTS (110V); 230 

WATTS(220V) • VELOCIDADES: 1 VELOCIDADE 

Unidade 03 

50.  COIFA INDUSTRIAL DE EXAUSTÃO - COIFA 

INDUSTRIAL DE EXAUSTÃO • SISTEMA 

ELETROSTÁTICO, COM ELIMINADOR DE 

FUMAÇA E ODOR ATRAVÉS DA OZONIZAÇÃO 

DO AR; • NÃO UTILIZA A SAÍDA EXTERNA, NEM 

CARVÃO ATIVADO; • LARGURA DA COIFA 

900X600MM • CONSUMO DE ENERGIA DE 75 

Unidade 01 
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WATTS • BAIXO NÍVEL DE RUÍDO DE 69 DB; • 

VAZÃO DE 550M³/H; • TOMADA DE TRÊS PINOS 

DE ACORDO COM NORMA TÉCNICA DA ABNT. 

51.  FERRO ELETRICO - FERRO ELÉTRICO A SECO, • 

CONTROLE DE TEMPERATURA. • CABO 

ANATÔMICO. • INDICADOR DE TECIDOS. • 

POUPA BOTÕES. • BASE EM ALUMÍNIO POLIDO. 

• CORPO EM PLÁSTICO. • DIMENSIONAMENTO E 

ROBUSTEZ DA FIAÇÃO, PLUGUE E 

CONECTORES ELÉTRICOS COMPATÍVEIS COM A 

CORRENTE DE OPERAÇÃO. • VOLTAGEM: 110V E 

220V, CONFORME DEMANDA. • CORDÃO DE 

ALIMENTAÇÃO (RABICHO) CERTIFICADO PELO 

INMETRO, COM INDICAÇÃO DA VOLTAGEM. 

Unidade 04 

52.  CARRO COLETOR DE LIXO - COLETORES TIPO 

CONTÊINERES PARA ÁREA EXTERNA COM 

CAPACIDADE DE 120L/ 50KG, PARA COLETA DE 

RESÍDUOS ORGÂNICOS E RESÍDUOS 

RECICLÁVEIS, • ALTURA MÁXIMA: 950 MM; • 

LARGURA MÁXIMA: 480 MM; • PROFUNDIDADE 

MÁXIMA: 555 MM; • CAPACIDADE/ CARGA: 120L/ 

50KG. • CORPO E TAMPA EM POLIETILENO DE 

ALTA DENSIDADE, 100% VIRGEM E 

TECNICAMENTE ADITIVADO PARA OFERECER 

ALTA RESISTÊNCIA AO IMPACTO E A TRAÇÃO. • 

ADITIVAÇÃO EXTRA COM ANTIOXIDANTE E 

ANTI UV PARA OS NÍVEIS DE PROTEÇÃO 

CLASSE 8 UV – 8,0 QUE EVITA O PRODUTO 

DESBOTAR, RESSECAR OU RACHAR. • 

SUPERFÍCIES INTERNAS POLIDAS E CANTOS 

ARREDONDADOS. • DISPONIBILIDADE NAS 

CORES: VERMELHO, VERDE, AMARELO, AZUL, 

CINZA, CONFORME NORMAS DA CONAMA E 

ADESIVADOS CONFORME O TIPO DE LIXO. • 

RODA DE BORRACHA MACIÇA VULCANIZADA, 

COM NÚCLEO INJETADO EM POLIPROPILENO, 

COM TRATAMENTO ANTIFURTO 

INCORPORADO; COM MEDIDA DE 200MM X 2”. • 

EIXO EM AÇO COM TRATAMENTO 

ANTICORROSÃO. • PASSÍVEL DE SER 

RECICLADO MECANICAMENTE AO FIM DE SUA 

VIDA ÚTIL. 

Unidade 08 

53.  LIXEIRA - LIXEIRA 50 LITROS COM PEDAL, 

COM PEDAL METÁLICO, FABRICADA EM 

PROCESSO DE ROTOMOLDAGEM SEM SOLDAS 

OU EMENDAS, EM POLIETILENO DE ALTA 

DENSIDADE COM TRATAMENTO EM UV. PEDAL 

FABRICADO EM TARUGO DE FERRO MACIÇO 

GALVANIZADO E CHAPA XADREZ 

GALVANIZADA. DOBRADIÇA TRASEIRA 

FIXADA EM SUPORTE REFORÇADO E PRESO À 

LIXEIRA POR 04 PRARAFUROS. CHAPA DA 

DOBRADIÇA ARREBITADA NA TAMPA. MEDIDA 

EXTERNA: 71,0X44,5X37,0 MEDIDA INTERNA: 

Unidade 30 
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60,0X39,0X24,0 CAPACIDADE: 50 LITROS 

54.  TELEVISÃO - SMART TV 43 POLEGADAS COM 

ACESSO À INTERNET, • TELA LED. • WI-FI 

INTEGRADO. • ACESSO À INTERNET. • 

RESOLUÇÃO DE IMAGEM EM HD. • CONVERSOR 

DIGITAL INTEGRADO. • ENTRADAS ESPECIAIS – 

HDMI (MÍNIMO 2) LAN, USB. • TENSÃO 

(VOLTAGEM): BIVOLT AUTOMÁTICO. • 

DIMENSIONAMENTO E ROBUSTEZ DA FIAÇÃO, 

PLUGUE E CONECTORES ELÉTRICOS 

COMPATÍVEIS COM A CORRENTE DE 

OPERAÇÃO. • VOLTAGEM: 110V E 220V, 

CONFORME DEMANDA. • CORDÃO DE 

ALIMENTAÇÃO (RABICHO) CERTIFICADO PELO 

INMETRO, COM INDICAÇÃO DA VOLTAGEM 

Unidade 10 

55 APARELHO DE SOM TIPO MICRO SYSTEM - • 

ALTURA MÁXIMA: 350 MM; • LARGURA 

MÁXIMA: 450 MM; • PROFUNDIDADE MÁXIMA: 

300 MM. • CONEXÕES: ENTRADA AUXILIAR, 

USB, CARTÃO DE MEMÓRIA, BLUETOOTH, 

SAÍDA PARA FONE DE OUVIDO; • REPRODUÇÃO 

DE MÍDIA: MP3, CD, CD-R, CD-RW; • RÁDIO AM E 

FM; • CONTROLE REMOTO; • POTÊNCIA 

MÍNIMA: 20W; • DIMENSIONAMENTO E 

ROBUSTEZ DA FIAÇÃO, PLUGUE E 

CONECTORES ELÉTRICOS COMPATÍVEIS COM A 

CORRENTE DE OPERAÇÃO. • VOLTAGEM: 110V E 

220V, CONFORME DEMANDA. • CORDÃO DE 

ALIMENTAÇÃO (RABICHO) CERTIFICADO PELO 

INMETRO, COM INDICAÇÃO DA VOLTAGEM. 

Unidade 12 

56 PLAYGROUND - DIMENSÕES E TOLERÂNCIAS • 

LARGURA: 3400 MM; • ALTURA: 2100 MM; • 

COMPRIMENTO: 3500 MM; • TOLERÂNCIA: ±10% 

(DEZ POR CENTO). CARACTERÍSTICAS • SELO 

DO INMETRO. • PEÇAS MULTICOLORIDAS. • 

NÃO TÓXICO. • MÓDULOS COM TELHADO E 

PAREDES EM DIFERENTES FORMATOS. • RAMPA 

DE ESCALADA DE ACESSO, COM APOIO PARA 

OS PÉS E ORIFÍCIOS/FUROS QUE PERMITAM A 

SUBIDA DA CRIANÇA COM SEGURANÇA. • UM 

ESCORREGADOR TUBO COM SUSTENTAÇÃO. • 

DOIS ESCORREGADORES PEQUENOS, COM 

RAMPA CONTÍNUA OU ONDULADA, QUE 

DEVEM OBEDECER À INCLINAÇÃO 

ESTABELECIDA EM NORMA VIGENTE. 112 • 

JOGO DA MEMÓRIA OU JOGO DA VELHA 

INTERATIVO DE NOVE FACES, MONTADO NA 

LATERAL INFERIOR. • ENTRADAS E SAÍDAS NA 

PARTE INFERIOR, EXCETO NA LATERAL EM 

QUE FOR MONTADO O JOGO INTERATIVO. • 

PRODUTO DEVERÁ SER FABRICADO EM 

POLIETILENO PELO PROCESSO DE 

ROTOMOLDAGEM, COMPOSTO COM ADITIVO 

ANTIESTÁTICO E ADITIVO ANTI-UV QUE 

Unidade 01 
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PROTEJAM CONTRA RAIOS SOLARES E 

DESBOTAMENTO PROVOCADO PELO TEMPO 

(SOL E/OU CHUVA), GARANTINDO A COR E A 

RESISTÊNCIA DO PRODUTO. • OS PRODUTOS 

DEVERÃO TER AS LATERAIS ARREDONDADAS 

EM SEU ACABAMENTO. • OS MATERIAIS 

UTILIZADOS NO PROCESSO DE FABRICAÇÃO 

DOS PRODUTOS DEVERÃO POSSIBILITAR A 

RECICLAGEM APÓS O TÉRMINO DA VIDA ÚTIL. 

57 BALANÇO - BALANÇO QUATRO LUGARES 

(LADO A LADO) PARA CRIANÇAS A PARTIR DE 

TRÊS ANOS, • LARGURA: 1800 MM; • ALTURA 

MÍNIMA: 2200 MM; • COMPRIMENTO: 4400 MM; • 

TOLERÂNCIA: ±10% (DEZ POR CENTO), • SELO 

DO INMETRO. • PEÇAS MULTICOLORIDAS. • 

NÃO TÓXICO. • ESTRUTURA PRINCIPAL EM AÇO 

CARBONO COM TRAVESSÃO SUPERIOR EM AÇO 

DE 2,5”X3MM. • COLUNA A CADA DOIS 

ASSENTOS, QUE SEPARE E DÊ SUSTENTAÇÃO; O 

ESPAÇO DE CIRCULAÇÃO ENTRE OS ASSENTOS 

E A COLUNA DEVEM RESPEITAR OS 

REQUISITOS DE SEGURANÇA ESTABELECIDOS 

PELA(S) NORMA(S) PERTINENTE(S). • PÉ 

CENTRAL EM AÇO DE 2”X 2,65MM, • CORRENTE 

DE SUSTENTAÇÃO EM AÇO GALVANIZADO DE 

ESPESSURA 5MM OU SUSTENTAÇÃO EM CORDA 

TRANÇADA DE POLIÉSTER RESISTENTE, COM 

NO MÍNIMO, 8MM DE DIÂMETRO. • PARA O 

CASO DE CORRENTES DE SUSTENTAÇÃO EM 

AÇO, DEVERÁ SER UTILIZADO O SISTEMA DE 

MOVIMENTAÇÃO/ARTICULAÇÃO EM 

PARAFUSOS DE AÇO COM DIÂMETRO DE ½”, 

COM MOVIMENTAÇÃO SOBRE ROLAMENTOS 

DE ESFERA BLINDADOS ACONDICIONADOS EM 

BUCHA METÁLICA QUE PERMITA 

SUBSTITUIÇÃO. • PARA O CASO DE UTILIZAÇÃO 

DE CORDAS TRANÇADAS EM POLIÉSTER, A 

FIXAÇÃO DEVERÁ SER EXECUTADA ATRAVÉS 

DE GANCHOS OU SISTEMA SIMILAR QUE 

IMPEÇA O DESGASTE AS CORDAS, DEVIDO AO 

ATRITO. • PARAFUSOS DE FIXAÇÃO A BASE DO 

TIPO PARABOLT EM AÇO GALVANIZADO, 

MEDINDO ⅜”X3”. • CADEIRA DE BALANÇO EM 

AÇO CARBONO COM TUBO DE 1" COM PAREDE 

DE 2MM, COM ENCOSTO SEM EMENDAS ENTRE 

O ASSENTO E O ENCOSTO OU EM POLIETILENO 

ROTOMOLDADO (COMPOSTO COM ADITIVO 

ANTIESTÁTICO E ADITIVO ANTI-UV QUE 

PROTEJAM CONTRA RAIOS SOLARES E 

DESBOTAMENTO PROVOCADO PELO TEMPO 

(SOL E/OU CHUVA), GARANTINDO A COR E A 

RESISTÊNCIA DO PRODUTO) COM BARRA DE 

SEGURANÇA MÓVEL E ASSENTO COM 

ENCOSTO. • FLANGE COM QUATRO FUROS EM 

Unidade 02 
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CADA PÉ DE SUSTENTAÇÃO PARA PERMITIR A 

FIXAÇÃO DO EQUIPAMENTO ATRAVÉS DE 

PARAFUSOS SOB BASE DE CONCRETO. • A 

PINTURA DEVERÁ SER ELETROSTÁTICA EM PÓ, 

EM TINTA POLIÉSTER, COM ESPESSURA 

MÍNIMA DE 70 MICRÔMETROS. • OS PRODUTOS 

DEVERÃO SER MONTADOS/SOLDADOS 

ATRAVÉS DE PROCESSO MIG/TIG, 

PROPORCIONANDO ACABAMENTO LIVRE DE 

ARESTAS, REBARBAS E SALIÊNCIAS. • TODOS 

OS TUBOS UTILIZADOS NA FABRICAÇÃO DOS 

PRODUTOS DEVERÃO TER SEU TOPO FECHADO 

COM TAMPA METÁLICA SOLDADA, SENDO 

PROIBIDO O USO DE PONTEIRAS PLÁSTICAS 

PARA ESTE ACABAMENTO. • A SUPERFÍCIE 

METÁLICA DO BALANÇO DEVERÁ RECEBER 

TRATAMENTO ANTI-CORROSÃO ATRAVÉS DO 

PROCESSO DE FOSFATIZAÇÃO. • OS PARAFUSOS 

DE FIXAÇÃO À BASE DO TIPO PARABOLT 

DEVERÃO ACOMPANHAR OS PRODUTOS. 

58 SOFÁ - SOFÁ DE DOIS LUGARES EM MATERIAL 

LAVÁVEL E PÉS EM ALUMÍNIO, • LARGURA: 

1250 MM +/- 50 MM; • PROFUNDIDADE: 750 MM 

+/- 50 MM; • ALTURA: 730 MM +/- 30 MM, • 

REVESTIMENTO SUPERIOR EM LAMINADO DE 

PVC COM REFORÇO EM MANTA (KORINO) CV 

20; • ACABAMENTO INFERIOR EM TELA DE 

RÁFIA; • ESTRUTURA: - MADEIRA DE PINUS E 

EUCALIPTO PROVENIENTE DE 

REFLORESTAMENTO COM IMUNIZAÇÃO 

CONTRA MOFO, CUPIM E MICROORGANISMOS. - 

SUSTENTAÇÃO DO ASSENTO E ENCOSTO COM 

CINTAS ELÁSTICAS DE ALTA RESISTÊNCIA. - 

TRAVAMENTO DA ESTRUTURA COM GRAMPOS 

FIXADOS COM GRAMPEADORES 

PNEUMÁTICOS. • ESPUMAS DE POLIURETANO: - 

ASSENTO: DENSIDADE D-23 30 - BRAÇO: 

DENSIDADE D-20 - ENCOSTOS: DENSIDADE D-20 

Unidade 01 

 

3.0. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 

 

3.1. Salienta-se que à referida aquisição, será concedido o tratamento diferenciado e simplificado para as 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições contidas nos Arts. 47 e 48, da 

Lei Complementar nº 123/2006, caso esteja presente a situação prevista no inciso I do Art. 48, do mesmo 

diploma legal. 

3.2. A participação no certame, portanto, deverá ser aberta a quaisquer interessados, inclusive as 

Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente. 

 

4.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

4.1. Efetuar o pagamento relativo aquisição efetivamente entregue, de acordo com as cláusulas do 

respectivo contrato ou equivalente. 

4.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente 

aquisição, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 
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4.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos materiais, 

exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades 

pactuadas e preceitos legais. 

  

5.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

5.1.A contratada deverá entregar o produto em até 15 dias, após receber a autorização emitido pelo setor 

de compras da PMPF. 

5.1.2.A responsabilidade pela qualidade dos produtos e da empresa contratada para esta finalidade, 

inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer 

a consecução do Objeto; 

5.2. Encarregar-se por todo o transporte dos produtos até a sede deste Município para a secretaria 

solicitante;  

5.3. Assumir inteira responsabilidade técnica pelos produtos, não a transferindo, sob nenhum pretexto, 

para outras entidades, seja fabricantes, técnicos e outros;  

5.4. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o presente contrato, nem 

subcontratar o serviço a que está obrigada, sem prévia autorização por escrito do Contratante;  

5.5. Considerar que a ação da fiscalização do Contratante não exonera a Contratada de suas 

responsabilidades contratuais; responsabilizar-se pela garantia dos produtos.  

5.6. Aceitar nas mesmas condições contratuais acréscimos ou supressões dos produtos nos termos do 

artigo 65, § 1°, da Lei n° 8.666/93;  

5.7. Entregar os produtos na sede do Município no prazo máximo de 15 dias, após solicitação escrita e 

formal da secretaria solicitante 

5.8. Durante o fornecimento do produto, a reposição dos mesmos por outro da mesma espécie é de 

responsabilidade da Contratada, mediante atestado de reposição pelo setor competente, sem qualquer 

ônus para este Município. 

5.9. Comunicar, por escrito, imediatamente, à Contratante, a impossibilidade de execução de qualquer 

obrigação contratual para a adoção das providências cabíveis. 

5.11. Deverá manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para esse processo; 

5.12. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto 

deste Contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega, salvo 

quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido. 

5.13. Responsabilizar-se pela qualidade e a quantidade dos produtos; 

5.14. Em tudo agir, segundo as diretrizes da CONTRATANTE. 

 

 

6.0. DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA 

 

6.1. O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos casos 

previstos na legislação vigente, está abaixo indicado e será considerado a partir da emissão da Nota de 

Empenho ou ordem de fornecimento: 

Entrega: No prazo máximo de até 15 dias, após receber a autorização emitido pelo Setor de compras da 

PMPF. 

6.2.  O prazo de vigência do contrato será determinado: até 31/12/2021, podendo ser prorrogado nos 

termos do Art. 57 da Lei 8.666/93. 

6.3 O objeto desta contratação deverá ser entregue na Prefeitura Municipal ou em local ainda a ser 

determinado pela Secretaria de Educação, constante na nota de empenho ou ordem de fornecimento. 

 

7.0. DO REAJUSTAMENTO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO DO 

CONTRATO 

 

7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 

das propostas. 
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7.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, contados da data da proposta da 

licitante vencedora, aplicando-se o índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 

ocorrer.  

7.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7.8. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 

retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 

execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando 

álea econômica extraordinária e extracontratual. 

7.9. Para fins do reequilíbrio econômico financeiro do contrato, as partes devem apresentar solicitação, 

anexando planilha detalhada dos custos do objeto, fazendo uma comparativo com a composição dos 

custos para obtenção dos preços inicialmente contratados e planilha dos custos para fins do reequilíbrio 

econômico do contrato.  

7.10. O reequilíbrio econômico do contrato será realizado por meio de termo aditivo. 

 

8.0. DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

8.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

8.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio da apresentação das certidões ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da 

Lei nº 8.666, de 1993.  

8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 

a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

8.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

8.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital.  
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8.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

8.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

8.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

8.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

8.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.   

8.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

8.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

8.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                            365 

 

  

9.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

9.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

9.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

9.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

9.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

9.1.5. cometer fraude fiscal; 

9.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

9.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

9.2.2. multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco. por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
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9.2.3. multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

9.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 

será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

9.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  

9.2.6. impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal e entidades do Município com o 

consequente descredenciamento no pelo prazo de até cinco anos; 

9.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 16.1 deste Termo de 

Referência. 

12.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

9.3. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.5, 16.2.6 e 16.2.7 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

9.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 

ou profissionais que: 

9.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

9.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

9.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

9.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei 

nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

9.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 

serão inscritos na Dívida Ativa Municipal e cobrados judicialmente. 

9.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civil. 

9.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 

o princípio da proporcionalidade. 

 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

11. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

12. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

12.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

12.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) 

será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente. 
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12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 

vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

13. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

13.1. O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o 

encerramento do envio de lances. 

 

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

 

02.05 – Secretaria de Educação, Cultura e Desporto. 

 

Função Programática 

12 361 1114 2040 – Manutenção das Atividades da Educação Básica, com Recursos do Salário Educação 

12 365 1114 1024 – Aquisição de Móveis, Utensílios, Equipamentos e Materiais Permanentes para 

Creches Municipais. 

 

Atenciosamente, 

 

Pedras de Fogo/PB, 14 de setembro de 2021. 

 

 

 

_____________________________________________ 

Fabiana Anízio de Lima 

Auxiliar Administrativo 

 


